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Resumo 

O presente trabalho tem como objetivo a realização de uma simulação dinâmica do Edifício E 

do Instituto Superior de Engenharia do Porto (ISEP), com vista à análise do seu desempenho 

energético e identificação de medidas de melhoria que contribuam para a redução dos 

consumos e das emissões associadas. 

Numa fase inicial, foi efetuado o levantamento detalhado dos equipamentos elétricos 

existentes no edifício, bem como da sua taxa de ocupação e dos sistemas de aquecimento, 

ventilação e ar condicionado (AVAC) em funcionamento. Posteriormente, procedeu-se à 

modelação do edifício recorrendo ao software OpenStudio, onde foram introduzidos todos os 

elementos construtivos relevantes, nomeadamente paredes, coberturas, pavimentos e vãos 

envidraçados, de forma a representar fielmente a envolvente térmica do edifício. 

Os resultados iniciais da simulação evidenciaram um consumo total anual de 558,45 MWh, valor 

significativamente superior ao consumo faturado de 240,13 MWh, representando uma 

diferença de 236%. A análise permitiu concluir que os principais consumidores de energia 

correspondem ao servidor associado ao edifício, responsável por cerca de 39% do consumo 

total, e aos equipamentos de arrefecimento, com aproximadamente 32%. 

De modo a reduzir as discrepâncias entre os resultados simulados e os valores reais, foram 

realizadas várias calibrações ao modelo, ajustando-se o funcionamento e os horários dos 

equipamentos de AVAC, bem como os perfis de utilização e de cargas internas. Após este 

processo, obteve-se uma diferença de apenas 17% face ao consumo real, valor considerado 

aceitável para efeitos de validação do modelo. 

Numa fase posterior, foram estudadas diversas medidas de melhoria energética, abrangendo 

três eixos principais: melhoria da envolvente opaca e envidraçada, substituição e otimização de 

equipamentos por soluções de maior eficiência, e integração de sistemas de produção de 

energia renovável. A aplicação combinada destas medidas permitiu reduzir o consumo anual 

do edifício para 201 MWh, o que representa uma diminuição significativa face ao cenário de 

referência. 

Por fim, a instalação de uma central fotovoltaica com 440 m² de painéis solares demonstrou 

um elevado potencial de autoconsumo, permitindo cobrir aproximadamente 78% da energia 

total necessária ao edifício. Estes resultados comprovam a eficácia das medidas propostas e 

evidenciam a importância da simulação dinâmica como ferramenta de apoio à decisão na 

reabilitação energética de edifícios de serviços. 

 

 

 

Palavras-chave: simulação dinâmica, edifício de serviços, OpenStudio, eficiência energética, 

painéis fotovoltaicos, calibração de modelos 
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Abstract 

The present work aims to perform a dynamic simulation of Building E of the Instituto Superior 

de Engenharia do Porto (ISEP), with the purpose of analysing its energy performance and 

identifying improvement measures that contribute to reducing energy consumption and 

associated emissions. 

Initially, a detailed survey of the existing electrical equipment, occupancy profiles, and HVAC 

systems was carried out. The building was then modelled using OpenStudio, incorporating all 

relevant construction elements such as walls, roofs, floors, and glazed areas, in order to 

accurately represent the thermal envelope of the building. 

The initial simulation results indicated an annual total energy consumption of 558.45 MWh, 

significantly higher than the billed consumption of 240.13 MWh, corresponding to a 236% 

deviation. The analysis revealed that the server room accounted for approximately 39% of total 

energy use, while cooling equipment represented around 32%. 

Several calibration stages were performed, adjusting HVAC operating schedules and internal 

loads to better match real conditions. After calibration, the difference between simulated and 

real consumption was reduced to 17%, which is considered acceptable for model validation. 

Subsequently, various energy efficiency measures were proposed, focusing on three main 

areas: improvement of the building envelope, replacement of existing equipment with more 

efficient systems, and integration of renewable energy sources. Implementing these measures 

reduced the total annual energy consumption to 201 MWh. 

Finally, the installation of a 440 m² photovoltaic system demonstrated a strong self-

consumption potential, capable of supplying approximately 78% of the building’s total energy 

demand. These results confirm the effectiveness of the proposed strategies and highlight the 

relevance of dynamic simulation as a decision-support tool for the energy rehabilitation of 

service buildings. 

 

KEYWORDS: dynamic simulation, service building, OpenStudio, energy efficiency, photovoltaic 

panels, model calibration 
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1 

1. Introdução 

O presente capítulo tem como finalidade apresentar o enquadramento geral do estudo, 

abordando a relevância das energias renováveis no contexto da transição energética e as metas 

europeias e nacionais para a redução das emissões de gases com efeito de estufa. São ainda 

descritos os principais objetivos do trabalho e a sua relação com a necessidade de reduzir os 

elevados consumos energéticos verificados nos edifícios, promovendo soluções mais eficientes 

e sustentáveis. 

1.1. Enquadramento 

O aquecimento global tem sido alvo de atenção crescente desde o final do século XX, assumindo 

hoje um papel central na sustentabilidade do planeta. As três revoluções industriais, iniciadas 

no final do século XVIII, conduziram a um aumento exponencial do consumo de recursos 

naturais, em especial de combustíveis fósseis como o carvão, o petróleo e o gás natural, para 

suprir as necessidades energéticas. A utilização destes combustíveis implica a sua queima, que 

origina poluição atmosférica e a emissão de gases com efeito de estufa (GEE), entre os quais se 

destacam o dióxido de carbono (CO₂), o metano (CH₄) e o óxido nitroso (N₂O)[1] 

Tornou-se, assim, necessário adotar uma perspetiva orientada para a proteção ambiental e 

para a sustentabilidade do ecossistema, de modo a satisfazer as necessidades das gerações 

presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras [2]. Nesse contexto, foi 

estabelecida no Rio de Janeiro, a 13 de junho de 1992, a Convenção-Quadro das Nações Unidas 

sobre Alterações Climáticas (CQNUAC), com o objetivo de incentivar os países mais 

industrializados a reduzir as suas emissões de gases poluentes, bem como a criar fundos 

ambientais destinados a apoiar a transição para modelos de desenvolvimento mais sustentáveis 

[3]. Portugal é um dos países signatários da convenção, tendo procedido à sua ratificação a 21 

de junho de 1993, através do Decreto-Lei n.º 20/93, posteriormente retificado pelo Decreto-Lei 

n.º 14/2003 [4]. 

Foi mais tarde reconhecido que os compromissos iniciais definidos na CQNUAC não estavam a 

ser suficientes para suster o aumento de GEE. Foi então, a 11 de dezembro de 1997 na Terceira 

Conferência das Partes, que teve lugar em Quioto, que se adotou o Protocolo de Quioto (KP), 

sendo que este seria do primeiro tratado jurídico internacional no âmbito das alterações 

climáticas, herdando os princípios da CQNUAC. Foram definidas algumas metas aos países mais 

desenvolvidos industrialmente e economicamente, para que as suas emissões de GEE 

sofressem uma redução de 5 % face ao ano de 1990, durante um período de 5 anos, entre 2008-
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2012 [5] . Os países membros da União Europeia (UE), onde se incluía Portugal, foram mais além 

e limitaram esse aumento a 27%, face ao ano de 1990 [6]. 

Mais uma vez, e apesar dos esforços feitos pela maioria dos países associados, os resultados 

não estavam a ser os esperados, e a temperatura média da terra aumentava, provocando sérios 

problemas na biodiversidade e na população, sendo que, nos últimos 20 anos, a mortalidade 

relacionada com o calor na população com idades superiores a 65 anos aumentou em mais de 

50% [7]. Na 21.ª Conferência das Partes da CQNUAC, realizada em Paris em 2015, foi assinado 

o Acordo de Paris, aprovado pela UE nos termos da Decisão (UE) 2016/590, que estabeleceu 

uma meta de longo prazo, de limitar aumento da temperatura média global abaixo dos 2 °C em 

relação aos níveis pré-industriais, e em envidar esforços para conseguir que essa margem fosse 

de 1,5 °C. Já em outubro de 2014 o Conselho Europeu tinha definido metas climáticas e 

energéticas para o horizonte de 2030, que incluíam uma redução vinculativa de, pelo menos, 

40% nas emissões de gases com efeito de estufa (GEE) face aos níveis de 1990, apostando 

simultaneamente na transição para fontes de energia renováveis, limpas e sustentáveis [8]. 

1.2. Energia Renovável 

Para combater o consumo excessivo de combustíveis fósseis, começou-se a intensificar a 

utilização de fontes de energia renovável, as quais, por serem sustentáveis, desempenham um 

papel fundamental no combate às alterações climáticas e ao aquecimento global. Entre as 

principais fontes destacam-se a energia solar, eólica, hídrica, geotérmica e a proveniente da 

biomassa [9]. 

Na União Europeia, em 2024, a produção de energia renovável apresenta uma distribuição 

heterogénea, com predominância da energia eólica, que representa 39,1% do total, como se 

pode verificar na Figura 1. Segue-se a energia hídrica, responsável por 29,9%, e a energia solar, 

com uma contribuição de 22,4%. Já os combustíveis fósseis de origem renovável, como a 

biomassa e o biogás, assumem uma expressão mais reduzida, correspondendo a 8,1%. Esta 

distribuição evidencia a forte aposta europeia na expansão das fontes eólica e solar, associada 

à consolidação da hídrica, enquanto a biomassa mantém um papel complementar. O panorama 

reflete, assim, uma diversificação estratégica das fontes renováveis, essencial para a transição 

energética e para o cumprimento das metas de neutralidade carbónica estabelecidas pela 

União Europeia. [9], [10] .  
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1.2.1. Em Portugal 

A União Europeia, por intermédio da Diretiva 2009/28/CE, definiu metas ambiciosas para o uso 

de energias renováveis em Portugal até 2020, estipulando a integração de 31% de energia 

renovável no consumo final bruto e de 10% no setor dos transportes. Posteriormente, estas 

metas foram revistas com a publicação da Diretiva (UE) 2018/2001, que fixou um objetivo mais 

exigente, estabelecendo que, até 2030, 32% do consumo bruto de energia da União Europeia 

deverá ser proveniente de fontes renováveis. 

Já em 2016, a Comissão Europeia introduziu o Pacote Legislativo “Energia Limpa para todos os 

Europeus”, com as metas definidas para 2023, incluindo os 32% de quota de energia 

proveniente de fontes renováveis, 32,5% de redução do consumo de energia e 40% de redução 

dos GEE. Portugal, em resposta, elaborou o “Plano Nacional Integrado de Energia e Clima” para 

2030 (PNEC 2030), onde se estabeleceram metas nacionais como a redução de 45% a 55% nas 

emissões de GEE, 47% de energia renovável no consumo final bruto de energia e uma redução 

de 35% no consumo de energia primária [11].  

Na Figura 2, encontra-se representada a percentagem de incorporação de diferentes tipos de 

Fontes de Energia Renovável (FER) no sector de eletricidade, em vários países da UE. Portugal 

encontra-se na quarta posição, com um total de 63 %, valor bem acima do que foi estabelecido 

no PNEC para 2030, sendo que a maior parte é produzida através das energias hídrica e da 

eólica, que juntas representam 76% da produção total [12]. 

Figura 1- Contribuição relativa das várias 

fontes renováveis de energia na 

produção de eletricidade na UE, 

adaptado do Eurostat [9] 
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O 

contributo das FER, em Portugal, no consumo final bruto de energia, em 2023, foi de 45,3%, 

cumprindo com os 32% definidos na Diretiva (UE) 2018/2001, sendo o contributo das fontes de 

energia renovável na produção de eletricidade FER-E, de 61,4%. Em Portugal, a hídrica e eólica 

são as fontes que mais produzem, como se encontra ilustrado na Figura 3, estando 

maioritariamente localizadas em maior potência na região norte e centro do país. A produção 

eólica sempre se manteve estável, apesar de existirem cada vez mais parques eólicos. Já a fonte 

hídrica tem algumas quebras devido a fatores climáticos, as secas de 2015, 2017 e 2022 que 

representaram uma queda na produção de energia [13]. 

Figura 2 - Incorporação de renováveis no setor da eletricidade na UE, em 2023 [12] 
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A energia solar é a fonte renovável mais limpa e abundante do planeta, e tem sido uma aposta 

ao longo dos últimos anos devido às suas evoluções tecnológicas. Portugal tem vindo a apostar 

nesta FER, com a criação de parques solares para produção de energia elétrica e térmica, e 

conta com apoios do Estado para a aquisição deste tipo de equipamento. Recentemente, em 

2022, foram instalados perto de 12 mil painéis fotovoltaicos, no parque solar flutuante do 

Alqueva, tornando-se o maior parque solar flutuante da Europa. Espera-se, segundo os dados 

das Energias de Portugal (EDP), ser capaz de poder abastecer cerca de 30% das famílias daquela 

região [14].  

No seguimento das iniciativas para a aposta nas FER, o Estado português criou o Fundo 

Ambiental, através do Decreto-Lei n.º 42-A/2016, estabelecendo apoios para a aquisição de 

painéis solares e bombas de calor para as habitações, a troca de portas e janelas de forma a 

melhorar a eficiência térmica e energética, pretendendo que os portugueses reduzissem o 

consumo de energia, e incentivando à utilização de energias limpas. A 15 de dezembro o 

Decreto-Lei n.º 42-A/2016 foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 114/2021 [15]. 

1.3.  Objetivos do trabalho 

O presente estudo tem como objetivo geral a análise e a otimização do desempenho energético 

do Edifício E do Instituto Superior de Engenharia do Porto (ISEP), recorrendo à simulação 

dinâmica como ferramenta de apoio à decisão. Pretende-se avaliar o comportamento 

energético do edifício em condições reais de operação, identificar as principais fontes de 

consumo e propor medidas de melhoria que contribuam para a redução do consumo de energia 

Figura 3 - Evolução da produção de eletricidade por fontes renováveis, em Portugal [12] 
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e das emissões associadas, aproximando o edifício dos requisitos de um edifício de 

necessidades quase nulas de energia (NZEB). 

De forma mais detalhada, definem-se como objetivos específicos: 

• Modelar e calibrar o edifício através do software OpenStudio/EnergyPlus, assegurando 

uma aproximação entre os consumos simulados e os valores reais medidos; 

• Caracterizar o sistema AVAC existente, incluindo chiller, caldeira, unidades de 

tratamento de ar, ventiloconvectores e demais equipamentos de apoio, de modo a 

compreender o seu contributo para o desempenho global; 

• Analisar o impacto energético e ambiental das medidas de reabilitação propostas, 

nomeadamente a aplicação de isolamento térmico nas paredes exteriores e na 

cobertura, a instalação de películas de controlo solar nos vãos envidraçados, a 

substituição dos equipamentos de produção térmica por soluções mais eficientes e a 

integração de um sistema fotovoltaico; 

• Quantificar a redução do consumo de energia e das emissões de CO₂, comparando os 

resultados dos diferentes cenários de melhoria com o cenário de referência; 

• Avaliar a viabilidade económica das medidas propostas, através da determinação de 

indicadores financeiros como o Valor Atual Líquido (VAL), a Taxa Interna de 

Rentabilidade (TIR) e o Período de Retorno do Investimento (Payback); 

• Verificar a conformidade dos resultados obtidos com as metas nacionais e europeias de 

eficiência energética e descarbonização estabelecidas para o horizonte de 2030. 

Em síntese, o estudo visa demonstrar o potencial da simulação dinâmica como ferramenta 

fundamental na avaliação do desempenho energético de edifícios existentes, promovendo a 

adoção de soluções sustentáveis que contribuam para a redução do impacto ambiental e para 

a transição energética do setor dos edifícios. 

1.4. Estrutura do estudo 

O presente trabalho encontra-se organizado em cinco capítulos, que seguem uma lógica 

sequencial e coerente, permitindo uma compreensão progressiva dos conceitos, metodologias 

e resultados obtidos. 

No Capítulo 1, é apresentado o enquadramento temático da dissertação, abordando a 

relevância das energias renováveis no contexto energético atual e a evolução do consumo de 

energia final a nível global e nacional. Esta análise introdutória estabelece a base para a 

compreensão da necessidade de soluções sustentáveis e eficientes na gestão e utilização da 

energia. Adicionalmente, são definidos os objetivos do estudo, onde se explica em que consiste 

o trabalho desenvolvido, bem como as metas a alcançar com a sua realização. 

O Capítulo 2 dedica-se à revisão dos principais conceitos e ferramentas associadas à simulação 

energética em edifícios. São abordados os procedimentos típicos de auditorias energéticas, os 

diferentes sistemas de ventilação e as características construtivas dos materiais e da 
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envolvente, aspetos fundamentais para a simulação dinâmica. É também realizada uma análise 

comparativa de diferentes programas de simulação energética, tendo-se optado pela escolha 

do OpenStudio. 

O Capítulo 3 descreve detalhadamente o caso de estudo selecionado. Apresenta o processo de 

modelação do edifício, desde a construção do modelo virtual até à definição dos equipamentos 

existentes, cargas térmicas e períodos de funcionamento. Esta caracterização rigorosa é 

essencial para garantir que o modelo represente com fiabilidade as condições reais de 

operação. 

O Capítulo 4 apresenta a análise dos resultados obtidos através da simulação dinâmica, 

comparando os consumos energéticos simulados com os consumos reais, provenientes das 

faturas energéticas. Com base nesta comparação, foram realizadas calibrações sucessivas, 

ajustando os parâmetros do modelo até se obter uma aproximação satisfatória entre os valores 

simulados e os valores reais, assegurando assim a sua fiabilidade. 

Por fim, no Capítulo 5 são propostas diversas medidas de melhoria com o objetivo de otimizar 

o desempenho energético do edifício. Para cada medida é avaliado o impacto energético, 

económico e financeiro, permitindo identificar soluções viáveis que contribuam para a redução 

do consumo energético do edifício e dos custos associados. 

De forma a desenvolver mais o estudo, no Capítulo 6 foram apresentadas algumas conclusões 

mediante os resultados obtidos, bem como a apresentação de futuros trabalhos de forma a dar 

continuidade ao estudo. 

Desta forma, a estrutura adotada visa conduzir o leitor desde a fundamentação teórica até à 

aplicação prática e análise de resultados, culminando com a apresentação de propostas 

concretas de melhoria que possam ser implementadas em contextos reais. 
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2. Revisão Bibliográfica 

O desempenho energético dos edifícios representa um papel fundamental na promoção da 

sustentabilidade ambiental e na redução dos custos operacionais associados ao consumo de 

energia ativa. Em Portugal, a legislação vigente estabelece um quadro normativo rigoroso para 

assegurar a eficiência energética dos edifícios, refletido na certificação energética obrigatória e 

nos requisitos para indicadores de desempenho. 

Este capítulo analisa a legislação portuguesa aplicável à eficiência energética, com ênfase nos 

requisitos estabelecidos para o desempenho energético dos edifícios e na relevância da 

certificação energética. São igualmente apresentados os principais indicadores de avaliação da 

eficiência energética, bem como o papel das auditorias energéticas enquanto instrumento 

fundamental para a identificação de oportunidades de otimização do desempenho energético. 

Por fim, é analisada a aplicação de simulações dinâmicas de edifícios, uma metodologia 

avançada que permite prever e otimizar o desempenho energético. Serão discutidos os 

principais programas utilizados nesse contexto, bem como as suas vantagens e limitações no 

âmbito da gestão e planeamento energético. 

2.1. Legislação em Portugal 

Em Portugal, a legislação sobre a eficiência energética dos edifícios tem evoluído de forma 

progressiva, acompanhando as orientações da União Europeia. O primeiro marco foi o Decreto-

Lei n.º 40/90, de 6 de fevereiro, que aprovou o Regulamento das Características de 

Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE). Este regulamento visava melhorar as condições 

de salubridade e de conforto térmico, centrando-se na qualidade da envolvente térmica e na 

melhoria da qualidade do ar interior [16] Para complementar estas medidas, foi criado o 

Regulamento da Qualidade dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios, através do 

Decreto-Lei n.º 156/92, posteriormente revogado e substituído pelo Decreto-Lei n.º 118/98, 

que reforçou as exigências técnicas aplicáveis aos sistemas de climatização e ventilação, de 

forma a limitar consumos excessivos [17]. 

A nível europeu, a publicação da Diretiva 2002/91/CE (Energy Performance of Buildings 

Directive – EPBD) levou à sua transposição para a legislação portuguesa através dos Decretos-

Lei n.º 78/2006, n.º 79/2006 e n.º 80/2006, todos datados de 4 de abril. Estes diplomas 

introduziram o Sistema Nacional de Certificação Energética (SCE) e da Qualidade do Ar Interior 
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(QAI), aprovaram um novo Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios 

(RSECE) e atualizaram o RCCTE, revogando o diploma de 1990 

Posteriormente, a transposição da Diretiva 2010/31/UE resultou na publicação do Decreto-Lei 

n.º 118/2013, de 20 de agosto. Este diploma integrou num único enquadramento o Sistema de 

Certificação Energética, o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação 

(REH) e o Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS). 

Introduziu ainda o conceito de Nearly Zero Energy Building (nZEB), estabelecendo a 

obrigatoriedade de que, a partir de 2018, todos os edifícios públicos novos cumprissem esse 

padrão, exigência que foi estendida a todos os edifícios novos a partir de 2020 [18].  

Atualmente, o regime em vigor é regulado pelo Decreto-Lei n.º 101-D/2020, que revogou o 

Decreto-Lei n.º 118/2013. Este diploma consolidou e atualizou o regime jurídico da certificação 

energética, estabeleceu requisitos de desempenho aplicáveis tanto a edifícios novos como 

existentes, e reforçou a obrigatoriedade da classe energética em anúncios de venda e 

arrendamento de imoveis [19]. Na Tabela 1 é possível verificar um resumo de toda a legislação 

aplicada em Portugal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ano Legislação Principais objetivos

1990 DL n.º 40/90 (RCCTE)
Melhoria da envolvente térmica e 

da qualidade do ar interior.

1992 DL n.º 156/92 (RSECE)

Controlo do consumo excessivo 

dos sistemas de climatização e 

ventilação.

1998 DL n.º 118/98 (RSECE revisto)
Reforço dos critérios técnicos, 

eficiência energética e segurança.

2006 DL n.º 78/2006 (SCE/QAI)

Introdução da certificação 

energética e qualidade do ar 

interior.

2006 DL n.º 79/2006 (RSECE)

Novo regulamento de 

climatização alinhado com a 

EPBD.

2006 DL n.º 80/2006 (RCCTE)
Atualização do RCCTE, revogando 

o diploma de 1990.

2013 DL n.º 118/2013 (SCE, REH, RECS)
Integração dos regulamentos, 

introdução do conceito nZEB.

2020 DL n.º 101-D/2020

Atual regime jurídico: requisitos 

de desempenho energético e 

reforço da certificação.

Tabela 1- Tabela resumo da legislação portuguesa 



Revisão Bibliográfica 

11 

2.2. Desempenho energético em edifícios  

O desempenho energético de um edifício é expresso pela energia útil necessária para satisfazer 

as necessidades de aquecimento, arrefecimento, ventilação, produção de AQS e iluminação, 

normalmente quantificada em kWh/m². ano. Para uma avaliação completa, incluem-se ainda 

consumos específicos, como os de elevadores, sistemas de comunicação e outros 

equipamentos auxiliares. Estes valores dependem de fatores como a envolvente térmica, a 

eficiência dos sistemas técnicos instalados e os perfis de utilização. Assim, uma parte 

significativa do consumo energético concentra-se na climatização e iluminação dos espaços, 

essenciais para garantir níveis adequados de conforto e funcionalidade. 

Entre 2016 e 2020, o setor da construção foi responsável por 40% do consumo total de energia 

e 32% das emissões de carbono da Europa [20]. No caso específico dos edifícios residenciais na 

União Europeia, aproximadamente 80% da energia ativa consumida é destinada às 

necessidades de aquecimento, arrefecimento e produção de água quente sanitária [21]. 

A eficiência energética de um edifício está diretamente relacionada ao uso otimizado de energia 

para criar condições ambientais agradáveis para os seus ocupantes. Um edifício 

energeticamente eficiente proporciona conforto térmico, ao mesmo tempo em que minimiza o 

consumo de energia, garantindo um desempenho sustentável e reduzindo o impacto ambiental 

[22]. A implementação de um processo desse tipo permite estabelecer requisitos mínimos ou 

Indicadores de Eficiência Energética (IEE), visando a redução das necessidades de energia 

primária, a otimização do consumo e o aumento da eficiência energética nos edifícios.  

Em Portugal, o setor residencial assume um papel bastante relevante no consumo excessivo de 

eletricidade, devido à existência de demasiadas tecnologias e equipamentos eletrónicos, e à 

fraca resistência da envolvente nas habitações, o que faz com que o consumo energético 

dispare.  

O consumo elétrico em habitações tem apresentado valores elevados devido ao aumento de 

equipamentos elétricos, de forma que o conforto térmico se mantenha. Como podemos ver na 

Figura 4, é na cozinha que ocorre o maior consumo, sendo que a soma do consumo para o 

aquecimento de águas e do meio ambiente representa na totalidade 41,1%.[23]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - Distribuição do consumo de energia elétrica no setor doméstico, em Portugal [23] 
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2.2.1. Apoios do Estado Português para melhorar o desempenho energético de 
edifícios 

No âmbito do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), Portugal tem vindo a disponibilizar 

apoios específicos para a melhoria do desempenho energético em edifícios não residenciais, 

enquadrados nos objetivos nacionais de descarbonização e nas metas definidas pelo Plano 

Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) e pela Estratégia de Longo Prazo para a Renovação 

dos Edifícios (ELPRE) [24]. 

Em 2022, destacam-se dois programas principais, operacionalizados pelo Fundo Ambiental, 

como é possível verificar na Tabela 2. O Aviso n.º 01/C13-i03, dirigido a edifícios de serviços, 

públicos e privados, que apoiava intervenções como a reabilitação da envolvente térmica 

(isolamentos e substituição de vãos envidraçados), a substituição de sistemas técnicos de 

climatização por soluções mais eficientes, a instalação de sistemas de autoconsumo renovável, 

a implementação de medidas de eficiência hídrica e ainda ações imateriais de sensibilização e 

monitorização. As candidaturas aprovadas beneficiavam de uma taxa de comparticipação até 

70%, com limite máximo de 200 mil euros por beneficiário [24], [25]. 

Complementarmente, o Aviso n.º 01/C13-i02 é dedicado à Administração Pública Central, 

atendendo intervenções integradas de eficiência energética e de incorporação de energias 

renováveis nos edifícios do Estado. Neste caso, a comparticipação poderia atingir 100% das 

despesas elegíveis, até um limite de 5 milhões de euros por candidatura. 

Estes apoios assumiam particular relevância no processo de transição energética, uma vez que 

contribuem para a redução do consumo de energia, para a diminuição das emissões de gases 

com efeito de estufa e para a promoção de maior conforto e qualidade ambiental nos edifícios 

de serviços e da administração pública [26]. 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 2 - Apoios do Fundo Ambiental para melhorar a eficiência energética, adaptado de[24] 

Apoio Entidades alvo Tipologias de intervenção
Taxa de 

comparticipação

Limite 

financeiro por 

beneficiário

01/C13-i03 – 

Serviços

Edifícios de 

serviços (públicos 

e privados: 

comércio, 

turismo, 

escritórios, etc.)

Envolvente (isolamentos, 

janelas), sistemas técnicos 

(climatização/ventilação), 

autoconsumo renovável, 

eficiência hídrica, ações 

imateriais (até 10%)

Até 70 % 200 000 €

01/C13-i02 – 

Admin. Pública 

Central

Edifícios da 

Administração 

Pública Central

Reabilitação integrada, eficiência 

energética, instalação de 

renováveis, melhoria global do 

desempenho energético

Até 100 % 5 000 000 €
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2.2.2. Sistema de Certificação Energética em Edifícios  

O Sistema de Certificação Energética é um mecanismo de carácter obrigatório, na sequência de 

uma diretiva europeia, adotado por diversos países com o objetivo de promover a eficiência 

energética no setor da construção. Este sistema avalia e classifica a eficiência energética de 

edifícios, sejam novos ou existentes, através da emissão de um certificado que caracteriza o seu 

desempenho energético. O principal objetivo passa pela redução do consumo excessivo de 

energia, contribuindo assim para a sustentabilidade ambiental e para a diminuição das 

emissões de gases com efeito de estufa. Uma das inovações introduzidas por este regulamento 

é a obrigatoriedade de os proprietários indicarem a classe energética da fração ou edifício em 

todos os anúncios publicitários referentes ao imóvel.  

No que diz respeito à qualidade do ar interior, o destaque passa a ser dado à ventilação natural 

em detrimento dos sistemas mecânicos [27]. O Certificado Energético SCE é um documento que 

avalia a eficiência energética de um edifício numa escala que vai de A+ (muito eficiente) até F 

(pouco eficiente), como representado na Figura 5, e é emitido após uma avaliação conduzida 

por um perito qualificado e reconhecido pela Agência para a Energia (ADENE). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para a obtenção deste tipo de classificação e seguindo o Manual SCE, é necessário ter em conta 

alguns requisitos energéticos que ajudam na caracterização do edifício [28]: 

• Localização do edifício: 

o A sua localização fornece dados à cerca das necessidades térmicas necessárias 

tendo em conta o tipo de clima do exterior [22], [28]; 

• Tipologia e caracterização da ocupação dos espaços: 

o A tipologia e a caracterização do espaço são fatores que nos permitem 

identificar o número de pisos do edifício, o horário de funcionamento e o 

Figura 5 - Classificação Energética dos Edifícios 

[28] 
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número de ocupantes que a nível de ganhos internos tem um peso elevado 

[22], [28], [29]; 

• Elementos construtivos: 

o Os materiais utilizados na construção são bastante importantes, pois é através 

das paredes, pavimentos e coberturas, que ocorrem os maiores ganhos. Por 

isso, um bom isolamento e a escolha do tipo de material usado na construção 

são fatores fundamentais para diminuir o consumo energético, tendo sempre 

em conta os coeficientes tabelados para cada material [28], [30];  

• Tipo de vão envidraçados e sombreamento: 

o As janelas e os sistemas de sombreamento desempenham um papel crucial na 

eficiência energética e no conforto dos ocupantes em edifícios. Essas 

estratégias visam superar os desafios relacionados ao excesso de luz solar e a 

transferência de calor, procurando um equilíbrio entre os benefícios da luz 

natural e a criação de ambientes internos confortáveis, enquanto se procura 

reduzir o consumo de energia [31]; 

• Sistemas de Ventilação e Climatização: 

o Este tipo de sistemas é responsável pelo conforto térmico do espaço através 

do seu aquecimento/arrefecimento, e da ventilação pela renovação de ar. Estes 

equipamentos devem ser bem dimensionados, de forma a cumprir com os 

requisitos, tendo sempre em conta o tipo de produção e distribuição da energia 

e o seu controlo [28]. 

• Águas Quentes Sanitárias: 

o As AQS são responsáveis pelas grandes quantidades de energia armazenada, 

existindo várias fontes para a produção da mesma. Atualmente, o objetivo 

passa por usar a energia proveniente de fontes renováveis, de forma a reduzir 

os GEE, assim é necessário fazer um bom dimensionamento de forma a reduzir 

as perdas no seu circuito e assim melhorar o rendimento [28], [32]. 

 

No caso de se tratar de edifícios de comércio, existem outros fatores que importam, como o 

número de elevadores, altura do pé direito, a existência de cave ou não, entre outros [33].  

Durante o processo de licenciamento, existe um trabalho conjunto entre o departamento de 

projetistas e o perito, de forma que seja emitido um Pré-Certificado (PCE), que atesta que o 

projeto cumpre com os requisitos previamente delineados, também designado “certificado de 

projeto”. Sempre que existam novas alterações, o estudo é revisto de forma a saber a nova 

classe [27]. 
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Dependendo do tipo de edifício ou fracção, existem dois tipos de certificados: um para edifícios 

de habitação e outro para comércio e serviços, sendo que este último se encontra dividido da 

seguinte forma: 

• Pequeno edifício de comércio e serviços sem climatização (PESsC)  

• Pequeno edifício de comércio e serviços com climatização (PEScC)  

• Grande edifício de comércio e serviços (GES) 

Um pequeno edifício de comércio e serviços é um edifício ou armazém que possui uma área 

útil, descontados os espaços complementares, inferior a 1000 m2 ou inferior a 500 m2 no caso 

de se tratar de um centro comercial, supermercados e piscinas cobertas. A diferença entre os 

sem climatização e com climatização apenas diz respeito à potência térmica nominal que um 

equipamento de climatização possa fornecer para efeitos de aquecimento ou arrefecimento do 

espaço. No primeiro caso, PESsC a potência térmica nominal deverá ser inferior a 30 kW, 

enquanto para um PEScC a potência nominal tem de ser superior a 30 kW. Em contrapartida, 

quando se trata de um GES, a sua área útil de pavimento deverá ser igual ou superior a 1000 

m2 ou igual ou superior a 500 m2 no caso de centros comerciais, supermercados e piscinas 

interiores, e uma potência nominal térmica superior a 30 kW [34].  

2.2.3. Indicadores de Eficiência Energética 

Os IEE têm como finalidade caracterizar o desempenho energético dos edifícios, permitindo a 

sua comparação com valores de referência regulamentares. O cálculo do IEE resulta da soma 

dos consumos energéticos do edifício, convertidos em energia primária por unidade de área útil 

[kWhEP/(m2.ano)]. 

A determinação do IEE é realizada por peritos qualificados do SCE, através da análise dos 

principais sistemas técnicos do edifício e da verificação do cumprimento dos requisitos legais. 

O processo inclui a realização de uma simulação dinâmica do edifício, ajustada ao seu uso, que 

permite comparar os consumos estimados com os valores registados em fatura. A simulação é 

considerada válida sempre que a diferença entre os dois resultados não ultrapasse 10 % [28]. 

No âmbito do Decreto-Lei n.º 101-D/2020, distinguem-se diferentes formas de avaliação do IEE 

[19]: 

• IEEpr (previsto): corresponde ao balanço energético antecipado do edifício, 

considerando os consumos regulados (tipo S), os não regulados (tipo T) e a contribuição 

de energia renovável em autoconsumo; 

• IEEef (efetivo): reflete o desempenho energético do edifício com base no consumo real; 

• IEEref (referência): corresponde aos valores de referência regulamentares que 

permitem avaliar a conformidade do edifício. 

 

Na Tabela 3, encontram-se caracterizados os diferentes tipos de consumos considerados para 

a determinação dos indicadores de eficiência energética. 
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O IEE, definido pela Equação 1, resulta da soma dos consumos de energia primária do tipo S e 

do tipo T, à qual se subtrai a produção de energia proveniente de fontes renováveis. O valor 

final é expresso em kWhEP/ (m². ano), refletindo o consumo de energia primária por unidade de 

área útil do edifício: 

Para além do IEE, importa considerar os fatores de conversão de energia final em energia 

primária, que assumem particular relevância na avaliação do desempenho energético dos 

edifícios de comércio e serviços. A energia consumida pode ter diferentes origens, como a 

eletricidade, a energia térmica proveniente de fontes renováveis ou os combustíveis fósseis. 

Os fatores de conversão de energia final para energia primária (Fpu) correspondem a 

coeficientes definidos no Decreto-Lei n.º 101-D/2020 e permitem calcular as necessidades 

anuais de energia primária dos edifícios de habitação, bem como o indicador de eficiência 

energética em edifícios de comércio e serviços. Estes fatores são aplicados em função da fonte 

de energia utilizada, como se apresenta na Tabela 4 [19]  

 

 

 

 

 

 

 

IEE = IEEs + IEET – IEEREN [kWhEP/(m2.ano)] 

 

(1) 

Consumos do Tipo S (IEEs) Consumos do Tipo T (IEEt)

Aquecimento e arrefecimento do Equipamentos de frio;

meio ambiente;

Ventilação e bombagem em Ventilação e bombagem não 

sistemas de climatização; associada ao controlo de carga

térmica;

Aquecimento AQS e piscinas; Iluminação dedicada e de

utilização pontual;

Iluminação interior; Todos os demais sistemas e

equipamentos não incluídos no

consumo do tipo S;

Tabela 3 - Caracterização dos consumos do Tipo S e T, adaptado 

de [26] 
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Adicionalmente, para além da contabilização dos consumos de energia renovável e não 

renovável, considera-se também a quantificação das emissões de dióxido de carbono (CO₂), de 

forma a caracterizar o impacto ambiental associado ao consumo energético dos edifícios. Para 

tal, recorrem-se a fatores de conversão de energia primária para emissões de CO₂, igualmente 

definidos no Decreto-Lei n.º 101-D/2020, conforme se encontra descrito na Tabela 5 [19]. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O desempenho energético dos edifícios é avaliado, entre outros parâmetros, através do Rácio 

do Indicador de Eficiência Energética (RIEE), expresso pela Equação 2. Este indicador resulta da 

razão entre as necessidades de energia primária para os usos regulados (IEEs), deduzida da 

contribuição de energia proveniente de fontes renováveis em autoconsumo (IEEren), e o valor 

de referência regulamentar para esses mesmos usos (IEEref,s). O RIEE permite comparar o 

desempenho real do edifício com os limites de referência definidos no Decreto-Lei n.º 101-

D/2020, sendo condição de conformidade que o rácio seja inferior ou igual à unidade. 

 

Fonte de energia         Fpu37 

Eletricidade, independentemente da origem (renovável ou 2,5 kWhEP/kWh 

não renovável);        

          

Combustíveis sólidos, líquidos e gasosos não renováveis 1,0 kWhEP/kWh 

          

Energia térmica de origem renovável     1,0 kWhEP/kWh 

Tipo de energia 

Fator de  

conversão 

[kgCO2/kWhEP] 

Eletricidade     0,144 

Gasóleo      0,267 

Gás Natural     0,202 

GPL canalizado (Propano)    0,17 

GPL garrafa     0,17 

Renovável     0 

Energia proveniente da rede urbana de frio e calor 
0,006 

da Climaespaço, Parque das Nações, Lisboa 

𝑅𝐼𝐸𝐸 =
𝑰𝑬𝑬𝒔 − 𝑰𝑬𝑬𝒓𝒆𝒏

𝑰𝑬𝑬𝒓𝒆𝒇, 𝒔
 

(2) 

Tabela 4 - Fatores de conversão de energia final para primária, adaptado do 

Manual SCE [28] 

Tabela 5 - Fatores de conversão de energia primária para emissões de 

CO2, adaptado do Manual SCE [28] 
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2.2.4. Auditória Energética a Edifícios de Serviços 

Uma auditoria energética em edifícios é um processo sistemático de análise e avaliação das 

suas características energéticas, com o objetivo de identificar oportunidades de melhoria na 

eficiência energética. O principal propósito é entender como o edifício consome energia e onde 

podem ser implementadas medidas para otimizar o uso e reduzir os custos associados [28]. 

São avaliados todos os elementos que contribuem para a performance energética do edifício, 

que abrangem os seguintes pontos: 

• Levantamento dimensional e construtivo: Avaliação das características físicas e das 

soluções construtivas do edifício; 

• Análise dos sistemas energéticos: Visualização dos sistemas energéticos existentes no 

edifício; 

• Quantificação e discriminação dos consumos: Identificação dos consumos energéticos 

por categoria, como aquecimento, arrefecimento, iluminação, entre outros; 

• Simulação dinâmica térmica e cálculo do IEE nominal; 

• Determinação da classe energética: calculada com base nos valores da auditória; 

• Identificação de oportunidade de melhoria: identificar as áreas e equipamentos com 

maior consumo e apresentar alternativas para melhorar o desempenho; 

Esta avaliação tem uma periocidade de 10 anos no caso de Pequenos Edifícios de Serviço (PES) 

e de 8 anos quando se trata de GES. O Sistema de Gestão dos Consumos Intensivos de Energia 

(SGCIE) tem como meta impulsionar a eficiência energética em instalações consumidoras 

intensivas de energia (CIE), que no ano civil anterior tenham tido um consumo energético anual 

igual ou superior a 500 toneladas equivalentes de petróleo. Para alcançar esse objetivo, o SGCIE 

requer auditorias energéticas regulares nessas instalações, visando melhorar a eficiência 

energética, incluindo o uso de fontes renováveis. Adicionalmente, propõe a criação e execução 

de Planos de Racionalização dos Consumos de Energia (PREn) e a celebração de Acordos de 

Racionalização (ARCE) com a DGEG. Esses acordos estabelecem metas mínimas de eficiência 

energética, incentivando os operadores (entidades exploradoras das instalações CIE) com 

benefícios associados ao cumprimento dessas metas [27]. 

A classe mínima energética para Edifícios de Comércio e Serviços é conhecida da seguinte 

forma: 

• “B - “Para edifícios novos, estando sempre sujeito a revisões devido a alterações na 

tipologia ou equipamentos; 

• “C” para os edifícios existentes, com certificado energético emitido após 31.12.2015. 

• “D” para os edifícios existentes, com certificado energético emitido ente 01.12.2013 e 

31.12.2015; 
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2.3. Simulação Dinâmica em Edifícios 

O desempenho térmico de um edifício, diretamente relacionado com a sua eficiência 

energética, é condicionado por múltiplos fatores externos, tais como o clima, as condições 

ambientais e a própria ocupação. A avaliação deste desempenho é habitualmente realizada 

através da comparação com parâmetros de referência ou com outros edifícios, tendo em conta 

diferentes soluções construtivas. Dada a complexidade e a multiplicidade dos fatores em 

análise, a simulação energética computacional assume-se como uma ferramenta fundamental 

na avaliação do comportamento térmico [22]. 

Os primeiros programas de simulação energética surgiram em meados da década de 1960, com 

o objetivo principal de calcular cargas térmicas e produzir relatórios de análise energética. 

Atualmente, existem diversos softwares especializados que permitem realizar simulações 

dinâmicas com maior detalhe e rigor. A comparação entre estes programas baseia-se 

essencialmente nas suas funcionalidades específicas e na capacidade de modelar diferentes 

sistemas e estratégias de eficiência energética, destacando-se, entre outras, as seguintes 

características [35]: 

• Análise de cargas térmicas; 

• Envolvente, iluminação natural, e radiação solar; 

• Sistemas energéticos renováveis; 

• Características dos sistemas AQS; 

• Sistemas elétricos e equipamentos; 

• Sistemas de Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionados (AVAC); 

• Ficheiros Climáticos; 

• Característica do sistema de iluminação; 

• Posicionamento e orientação solar do edifício; 

• Representação de emissões ambientais; 

• Interligação entre programas; 

• Avaliação económica e de soluções. 

 

A simulação energética de edifícios baseia-se em áreas fundamentais como a física, a 

matemática e a ciência dos materiais, enfrentando, contudo, desafios teóricos associados à 

complexidade e à interação entre os diversos componentes físicos de um edifício. Ultrapassar 

essa complexidade é essencial para prever, avaliar e validar o desempenho energético [36]. 

De forma mais específica, a simulação energética detalhada constitui não só uma exigência 

regulamentar no âmbito da certificação energética, nomeadamente no Regulamento de 

Desempenho Energético de Edifícios e Serviços (RECS), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 101-
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D/2020, mas também uma ferramenta indispensável para a avaliação da eficiência energética 

e para a identificação de oportunidades de melhoria, tanto em edifícios novos como existentes, 

que representam uma das maiores parcelas do consumo energético. Este tipo de cálculo 

dinâmico, mais abrangente, permite analisar o desempenho do edifício em diferentes escalas 

temporais (horária, sazonal ou anual), incorporando variáveis como sombreamento, iluminação 

natural, ganhos internos, inércia térmica e qualidade do ar interior [28]. 

2.3.1. Norma ASHRAE 140 

Seguindo o Manual SCE, a simulação dinâmica de edifícios é abordada de duas formas: 

multizonas ou monozonas. 

A simulação dinâmica multizonas (SDM) permite o balaço de diversos espaços do edifício, 

mesmo com diferentes condições de temperatura, apresentando também o balanço geral do 

edifício. Para que um programa utilize a SDM em edifícios em Portugal, este tem de estar 

creditado pela norma ASHRAE 140, e deve ter capacidade de [28]: 

• modelar mais do que uma zona térmica  

• poder desempenhar uma análise horária de 8760 horas anuais, avaliando para cada 

incremento as cargas internas, tais como a ocupação, a iluminação e os equipamentos 

existentes no espaço  

• possibilitar o ajuste da temperatura de cada zona térmica e a operação dos sistemas 

de climatização, permitindo independentemente a parametrização para os dias de 

semana e para os fins-de-semana  

• possibilitar a recuperação de calor do ar rejeitado  

• considerar o efeito da massa térmica dos edifícios  

 

A simulação dinâmica monozona (CDSM), refere-se a uma abordagem de modelagem 

computacional utilizada para avaliar o desempenho térmico e energético de edifícios que 

apresentem uma única zona térmica. Nesse contexto, uma "zona térmica" refere-se a uma área 

ou espaço do edifício que possui propriedades térmicas semelhantes, controladas pelo mesmo 

sistema de climatização. Ao contrário da simulação dinâmica multizona, que lida com edifícios 

mais complexos que possuem zonas térmicas distintas, a simulação dinâmica monozona 

simplifica o modelo considerando o comportamento térmico de todo o edifício como uma única 

entidade. 

Para esta abordagem, o cálculo do balanço energético deve ser considerado numa base horaria, 

seguindo a metodologia prevista na Norma ISO 13790, que deve cumprir os seguintes requisitos 

[28]: 

• o cálculo das necessidades de energia para aquecimento e arrefecimento para uma 

zona térmica [28]; 

• a introdução de perfis de utilização em hora solar [28]; 
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• a utilização de dispositivos de proteção solar quando a radiação solar incidente exceda 

os 300 W/m2 [28]; 

• considerar os fatores solares e de obstrução, a fração envidraçada, o coeficiente de 

redução de perdas para edifícios adjacentes e para espaços complementares com btr > 

0,7, o coeficiente de absorção solar da envolvente opaca e das pontes térmicas planas, 

quando consideradas, e ainda o coeficiente de transmissão térmica da envolvente 

exterior, interior e em contacto com o solo [28]. 

Diversos programas de simulação energética foram desenvolvidos ao longo das últimas 

décadas, por universidades, centros de investigação e entidades governamentais, com o 

objetivo de avaliar o desempenho térmico e energético dos edifícios. Estes programas 

distinguem-se pelas funcionalidades e pelo nível de detalhe das simulações, variando entre 

cálculos simplificados de cargas térmicas e simulações dinâmicas completas, conforme ilustrado 

na Tabela 6. 

Os primeiros programas, como o BLAST e o DOE-2, surgiram essencialmente para o cálculo de 

cargas térmicas e análises energéticas simplificadas. Com a evolução tecnológica, 

desenvolveram-se ferramentas mais abrangentes, como o TRNSYS, e, mais recentemente, o 

EnergyPlus, considerado uma das plataformas mais avançadas por integrar múltiplos sistemas 

e permitir simulações horárias detalhadas. Importa referir que estes programas foram validados 

segundo a norma ASHRAE 140 – Standard Method of Test for the Evaluation of Building Energy 

Analysis Computer Programs, a qual estabelece testes padronizados para aferir a consistência 

e a fiabilidade dos resultados obtidos em simulações energéticas, garantindo a sua credibilidade 

para fins de certificação e investigação [37]. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tabela 6 - Programas de simulação certificados pela 

Norma ASHRAE 140 [50] 
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2.4.  Ferramentas de Simulação Dinâmica 

As ferramentas de simulação energética de edifícios foram desenvolvidas com o objetivo de 

prever e analisar o consumo de energia e o conforto térmico. Estas aplicações concentram-se, 

sobretudo, na transferência de calor através da envolvente, recorrendo a modelos analíticos e 

numéricos. Contudo, a modelação da infiltração e do fluxo de ar constitui um desafio particular, 

dado que as condições da envolvente variam constantemente, nomeadamente em função da 

velocidade e da direção do vento. A diversidade construtiva e arquitetónica dos edifícios, 

incluindo o grau de estanqueidade ao ar e as diferentes tipologias e alturas, acrescenta 

complexidade à quantificação do impacto do fluxo de ar tanto nas cargas térmicas como no 

conforto dos ocupantes [38]. 

No contexto português, destacam-se como ferramentas de maior utilização EnergyPlus, 

DesignBuilder, OpenStudio e Cypeterm, as quais serão abordadas neste subcapítulo.  

2.4.1. EnergyPlus 

O EnergyPlus é um dos programas de simulação energética de edifícios mais utilizados por 

projetistas, permitindo a modelação detalhada de sistemas de aquecimento, ventilação, ar 

condicionado, iluminação e outras cargas térmicas [38]. O seu desenvolvimento resulta da 

fusão de dois softwares anteriores: o BLAST, apoiado pelo Departamento de Defesa dos Estados 

Unidos da América (DoD), e o DOE-2, desenvolvido pelo Departamento de Energia (DOE). Após 

várias discussões sobre a duplicação de esforços entre ambos, em 1996 o DOE iniciou a criação 

de uma nova ferramenta, o EnergyPlus, que viria a integrar as funcionalidades de ambos os 

programas. A partir desse momento, o DoD deixou de financiar o BLAST, canalizando recursos 

para a criação de uma comunidade de investigação conjunta, envolvendo instituições como o 

Lawrence Berkeley National Laboratory, a Universidade de Illinois, o Construction Engineering 

Research Laboratory das Forças Armadas dos EUA, a Universidade de Oklahoma e o Office of 

Building Technologies do DOE [38]. 

Embora a interface gráfica não seja muito atraente, o software oferece amplas capacidades 

computacionais, destacando-se o sistema modular que permite definir diversas zonas com 

infiltração e ganhos internos diferenciados. O programa fornece dados de simulação em 

intervalos de tempo (time-step) com duração máxima de uma hora, podendo ser alterado para 

períodos de mais curta duração. É capaz de calcular as necessidades energéticas do edifício com 

base nos dados introduzidos pelo utilizador, como geometria, materiais e sistemas de 

climatização, e utiliza um arquivo climático específico do local do edifício para gerar um balanço 

energético através dos seus módulos. 

Num artigo realizado com o objetivo de investigar os métodos de avaliação do desempenho 

térmico de edifícios através de simulações energéticas, o EnergyPlus destaca-se como o 

software mais utilizado em 41% dos estudos analisados, como é visível na Figura 6 [22].  

 



Revisão Bibliográfica 

23 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
A Figura 7 demonstra os dados que são inseridos pelos utilizadores, desde a localização e 

elementos construtivos do edifício, à caracterização do espaço, e ao tipo de equipamentos para 

climatização, conforme explicado no capítulo 2.2.1 [39]. 

Quanto aos resultados que a simulação fornece, pode-se analisar qual é o tipo de perda que 

mais ocorre no estudo: os ganhos internos e a energia consumida para climatizar o espaço. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 6 - Programas mais utilizados do 

estudo realizado [22] 

Figura 7 - Dados de entrada e saída do EnergyPlus [38] 
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2.4.2. DesignBuilder 

O DesignBuilder, representado na Figura 8, é uma interface gráfica criada para simplificar a 

utilização do EnergyPlus, de forma a facilitar a modelagem de edifícios, possibilitando a 

visualização dos resultados e das simulações de forma mais intuitiva. O programa abrange 

diversos dados essenciais para a simulação dinâmica, incluindo informações sobre materiais de 

construção, elementos da envolvente, ganhos internos e sistemas de climatização, permitindo 

uma rápida alteração e definição dos constituintes do edifício [40]. 

No que diz respeito ao dimensionamento das unidades de climatização, o EnergyPlus permite 

a realização de simulações em dois níveis distintos. Na simulação simples, é utilizado um 

modelo de climatização ‘ideal’, concebido para manter as temperaturas interiores dentro dos 

intervalos de conforto definidos. Já na simulação detalhada, recorrem-se a templates Compact 

HVAC, disponibilizados pelo próprio EnergyPlus, que possibilitam a criação de sistemas mais 

complexos e próximos da realidade [40]. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Os resultados das simulações podem ser apresentados em diferentes períodos (anuais, 

mensais, diários, horários). O consumo energético é detalhadamente discriminado por 

finalidade (aquecimento, arrefecimento, ventilação, iluminação, equipamentos), formas de 

energia utilizadas no edifício (eletricidade, gás natural, biomassa, etc.), temperaturas do ar 

interior, humidade relativa, índices de conforto, dados climáticos locais, transmissão de calor 

através das envolventes (paredes, coberturas, ventilação), cargas de aquecimento e 

climatização, e as emissões de CO2 [41]. 

2.4.3. OpenStudio 

O OpenStudio é um kit de desenvolvimento de software (Software Development Kit – SDK) de 

código aberto, orientado para a modelação energética de edifícios (Building Energy Modeling – 

Figura 8 - Interface do software DesignBuilder [39] 
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BEM). Foi concebido para reduzir o esforço associado ao desenvolvimento e manutenção de 

aplicações BEM/BIM, disponibilizando uma plataforma aberta e colaborativa que suporta um 

ecossistema de ferramentas e serviços. O OpenStudio interage diretamente com motores de 

simulação, como o EnergyPlus, oferecendo um modelo de dados dinâmico e orientado a 

objetos, acessível através de uma interface de programação de aplicações (API). A plataforma 

disponibiliza ainda abstrações de alto nível, como tipologias de espaço e sistemas AVAC pré-

definidos, bem como a possibilidade de automatizar fluxos de trabalho através de Measures, 

pequenos programas que permitem transformar ou consultar modelos de forma personalizada. 

[42]. 

A sua interface, como podemos ver na Figura 9, é bastante prática. Apresenta diversos 

separadores entre os quais, o modelo 3D, zonas térmicas, espaços envolventes, caracterização 

dos espaços e análise de resultados [40]. 

Este programa utiliza o EnergyPlus como ferramenta de cálculo, possuiu uma biblioteca de 

diversos materiais de construção, e equipamentos de climatização que ajudam a caracterizar o 

edifício. Também pode ser utilizado com o software Sketchup, que permite uma maior 

facilidade na modelação do edifício [43]. Como fator adicional existe uma grande comunidade 

digital dedicada ao suporte entre utilizadores, chamada UnmetHours que ajuda a resolver 

pequenos entraves na utilização do programa, tornando-se mais fácil tirar dúvidas [44]. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.4.4. Cypetherm 

O Cypetherm SCE-CS é um programa amplamente utilizado em Portugal, que permite avaliar o 

desempenho energético dos edifícios de comércio e serviços, cumprindo com os requisitos do 

SCE, regulamentado pelo Decreto-Lei n.º 101-D/2020. O programa executa uma simulação 

dinâmica anual, em intervalos horários, utilizando um modelo zonal do edifício com o motor de 

Figura 9-Interface do OpenStudio  
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cálculo EnergyPlus. Para cada hora, são calculadas as necessidades energéticas em cada zona 

do modelo térmico, determinando o ponto de trabalho, a energia útil fornecida, a energia final 

consumida e a energia primária equivalente para cada equipamento técnico. O programa 

fornece detalhes sobre o consumo energético por equipamento, sistema de fornecimento e 

vetor energético utilizado [45]. 

A interface do programa está dividia em três secções: edifícios, plantas e verificação 

regulamentar, como é visível na Figura 10. Na secção referente ao edifício é onde se colocam 

os dados de entrada, definindo a zona envolvente, as portas e janelas, o tipo de pavimento, 

pontes térmicas lineares entre outros. Na área da planta é onde se introduz, e se gera a planta 

da obra e a caracterização dos materiais que a constituem. Por fim, na verificação regulamentar 

é onde se executa e observam os resultados da simulação final [45]. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 10 - Interface do Cypetherm [50] 
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3. Caso de Estudo 

Entre os diversos programas de simulação energética analisados, optou-se pelo OpenStudio 

pela sua simplicidade de utilização, natureza gratuita e de código aberto, características que 

asseguram maior acessibilidade e flexibilidade no contexto académico. A escolha foi também 

recomendada pelos orientadores, uma vez que se trata de uma ferramenta amplamente 

utilizada em investigação e prática de projeto, garantindo resultados fiáveis e alinhados com as 

exigências normativas atuais. Tendo em consideração estas vantagens, o OpenStudio foi 

selecionado para a realização das simulações energéticas do presente trabalho, aplicadas ao 

caso de estudo do Campus do Instituto Superior de Engenharia do Porto (ISEP). Este Campus é 

constituído por 18 edifícios, com uma área bruta total de cerca de 61 000 m², e encontra-se 

localizado na freguesia de Paranhos, na cidade do Porto. 

O edifício em estudo, designado por Edifício E, foi construído no final dos anos 90 e alberga 

atualmente os serviços administrativos do campus, a biblioteca e alguns gabinetes. A Figura 11 

faz referência à geometria do edifício via satélite [46]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 11- Localização edifício E do ISEP [46] 
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Este edifício tem uma área total aproximada de 9466,9 m², dos quais 8126,56 m² correspondem 

a áreas climatizadas, sendo os restantes 1340,34 m² constituídos por espaços não climatizados, 

como indicado na Tabela 7. 

 

 

 

 

 

3.1. Simulação Dinâmica  

Dada a complexidade do edifício em estudo e considerando que se trata de uma dissertação 

académica, optou-se por uma abordagem mais rigorosa e detalhada, recorrendo à simulação 

dinâmica multizona. Esta metodologia permite avaliar com precisão o desempenho energético 

de edifícios, através da modelação de múltiplas zonas térmicas interdependentes. No caso em 

análise, foram consideradas 163 zonas térmicas distintas. A Figura 12 representa a modelação 

3D do edifício E do ISEP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com o Manual do SCE, a simulação dinâmica multizona visa reproduzir de forma 

realista o comportamento térmico do edifício ao longo do tempo, integrando as características 

dos elementos construtivos, as condições reais de utilização e os dados climáticos locais. Cada 

zona térmica é tratada individualmente, permitindo simular fenómenos como ganhos solares, 

ventilação natural, trocas de calor entre espaços contíguos e o efeito da inércia térmica dos 

materiais [28]. 

Adicionalmente, para todos os elementos que geram cargas térmicas e consumos energéticos, 

foram definidos Schedules (perfis de funcionamento). Estes constituem instrumentos essenciais 

de controlo no software de simulação, permitindo especificar os horários de utilização dos 

equipamentos, os períodos de ocupação dos espaços e as cargas térmicas associadas tanto aos 

ocupantes como aos equipamentos em funcionamento. Todos esses períodos podem ser 

consultados no ANEXO A. 

Tabela 7- Área total do edifício. 

Área [m2]

Área total 9466,9

Área climatizada 8126,56

Área não climatizada 1340,34

Figura 12 - Modelação do edifício E do ISEP, no OpenStudio 
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Para fins de estudo, foi considerado um horário de funcionamento do edifício, com abertura 

todos os dias da semana, das 9 às 20 horas, excetuando o encerramento aos fins de semana, 

bem como durante o mês de agosto. 

3.2. Dados climáticos 

Após a introdução do modelo geométrico do edifício no software de simulação, foi necessário 

proceder à inserção dos dados climáticos, os quais variam consoante a localização geográfica. 

Estes dados assumem um papel fundamental na simulação, dado que as condições climáticas 

influenciam significativamente o desempenho energético do edifício. 

Para a obtenção dos dados climáticos, recorreu-se à aplicação “CLIMAS-SCE – Software para o 

Sistema Nacional de Certificação de Edifícios”, desenvolvida pelo Laboratório Nacional de 

Energia e Geologia (LNEG) é representada na Figura 13, onde é possível verificar que o edifico 

em estudo se encontra a uma altitude de 105 m em relação ao nível médio do mar, pertence à 

NUTS III e esta inserido na zona climática V2-I2, com temperaturas médias de 20,9 °C na estação 

de arrefecimento e 9,8 °C na estação de aquecimento [47]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.3. Envolvente térmica 

A envolvente térmica do edifício corresponde ao conjunto de elementos responsáveis por 

separar o ambiente interior do exterior, tais como paredes, janelas e portas. A principal função 

Figura 13 - Dados climáticos do Grande Porto, em formato EPW. 
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Figura 14 - Constituição da parede exterior 

é controlar as trocas de calor com o exterior, contribuindo assim para o conforto térmico dos 

ocupantes e para a eficiência energética do edifício, conforme previsto no Regulamento de 

Desempenho Energético dos Edifícios de Habitação [28].  

Devido à ausência de informação detalhada sobre os materiais utilizados na construção, 

recorreu-se à análise do modelo em AutoCAD para aferir a espessura das paredes interiores e 

exteriores. Com base nas medições obtidas e tendo em conta os métodos construtivos típicos 

da época, foi definido um tipo de construção representativo para efeitos de simulação. 

3.3.1. Paredes exteriores 

A parede exterior projetada para o edifício, conforme ilustrado na Figura 14, possui uma 

espessura total de 34 cm e é composta por argamassa tradicional, tijolo perfurado e uma caixa 

de ar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

As características técnicas dos materiais que constituem a parede, foram obtidas com ajuda do 

Manual do SCE [28], e do ITE-50 [48]. Os parâmetros utilizados para o cálculo podem ser 

consultados no Apêndice A.1, onde se encontram descritos os valores da condutividade 

térmica, bem como as resistências térmicas dos respetivos elementos construtivos. 

Na Tabela 8, estão representados os valores obtidos para os diversos elementos construtivos 

que foram abordados, onde a resistência total da parede exterior é de 0,8554 m2. °C/W, 

enquanto o coeficiente de transmissão térmica (U) da parede é 1,1691 W/m2.°C. 

 

  

 

Camada Espessura [m] Condutibilidade térmica [W/m.ºC] Resistência [m2
. °C/W]

RSE 0,0400
Argamassa 0,01 1,3 0,0077
Tijolo 15 cm 0,15 0,3900
Caixa de ar 0,1800
Tijolo 11 cm 0,11 0,2700
Argamassa 0,01 1,3 0,0077
RSI 0,1300
Soma Resistências 0,8554

           

Exterior 

          

Interior 

  

Argamassa 
Tradicional 

    

  Tijolo  
    

   Camada de ar 

    

 1cm 15 cm 6cm 11 cm 1cm      

Tabela 8 – Características físicas dos materiais da parede exterior. 
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Figura 15 - Composição da parede interior do edifício. 

3.3.2. Paredes interiores  

Para as paredes interiores, o método utilizado foi o mesmo, através do Autocad, e obteve-se 

uma parede com espessura de 15 cm. Dada a falta de informação, e como se pode ver na Figura 

15, a composição da parede foi considerada com base nos métodos de construção tradicionais, 

duas camadas de argamassa de cor creme, e no meio delas um tijolo perfurado de 11 cm. 

 

 

 

 

 

 

 

 

O desempenho térmico da parede interior difere do das paredes exteriores, essencialmente 

devido à sua localização no interior do edifício. Neste caso, os valores de absortância solar 

assumem particularidades distintas, sendo que a cor predominante é o creme, com um 

coeficiente de absortância solar (α) de 0,4. 

Adicionalmente, uma vez que esta parede não está em contacto com o exterior, foi considerada 

apenas a resistência térmica superficial interior (RSI), com um valor de 0,13 m²·°C/W. 

A Tabela 9 apresenta um resumo dos materiais constituintes da parede interior, com indicação 

das respetivas propriedades térmicas e físicas. Os cálculos realizados, bem como os parâmetros 

utilizados na análise, encontram-se detalhados no Apêndice A.1. 

 

 

 

 

 

 

         

 

      

  Argamassa Tradicional 

      

   Tijolo   

      

      
 

  
2 cm 11 cm 2 cm 

     

         

  

 

      

Tabela 9 - Características físicas dos materiais da parede interior. 

Camada Espessura [m] Condutibilidade térmica [W/m.ºC] Resistência [m2. °C/W]

Rsi 0,1300
Argamassa 0,02 1,3 0,0154
Tijolo 11 cm 0,11 0,2700
Argamassa 0,02 1,3 0,0154
Rsi 0,1300
Total 0,5608
U 1,7833
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3.3.3. Pavimentos 

De acordo com as vistas em corte do edifício, o pavimento apresenta uma espessura total de 

36 cm. No entanto, devido à falta de informação específica sobre a sua constituição, 

considerou-se que toda a espessura é composta por betão. 

Os dados térmicos e físicos para este material, representados na Tabela 10, foram obtidos a 

partir do Manual do SCE e podem ser consultados no Apêndice A.1. 

 

 

 

 

 

 

3.3.4. Envidraçados 

Os envidraçados desempenham um papel determinante no desempenho energético dos 

edifícios, uma vez que permitem elevados ganhos solares no verão, potenciando o 

sobreaquecimento dos espaços, e originam significativas perdas de energia no inverno, 

aumentando as necessidades de climatização. 

No seguimento do projeto do edifico, foram utilizadas 173 janelas, que variam entre modelos 

de janela fixa, janela giratória, e tijolos de vidro. O número de janelas existentes fica 

representado pela Tabela 11. 

Os tijolos de vidro são o material menos utilizado, apenas foram utilizados na biblioteca e na 

escadaria entre o piso 1 e piso 2 do edifico. O tipo de janela mais utilizado é o de janela giratória, 

pois permite controlar a abertura e fecho da mesma quando necessário.  

Para este modelo, e recorrendo ao Manual do SCE, o tipo de material escolhido, segundo o 

relatório da auditória energética, foi o vidro duplo incolor de 4 a 8 mm + incolor de 5 mm, sem 

corte térmico. Os dados para estes três tipos de janelas, foram obtidos através da consulta do 

Manual do SCE [28] e do ITE-50 [48], e podem ser consultados no Apêndice A.2. 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 10 - Características físicas do pavimento de betão. 

Piso Janelas

P -1 0

P 0 60

P 1 55

P 2 49

P 3 9

P 4 0

Total 173

Tabela 11 - Número de janelas por piso. 

Espessura 0,36 m
U 3,1  W/m2

. °C

Densidade 2000  kg/m3

R 0,323  m2
. °C/W

K 1,116 W/m.ºC
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Algumas das janelas do edifício possuem sistemas de proteção solar interior. No OpenStudio é 

possível representar diferentes tipos de dispositivos, nomeadamente o Window:Material:Blind 

e o Window:Material:Shade. No caso do presente modelo, foi adotado o Blind, correspondente 

a proteções do tipo lâminas, que podem ser fixas ou ajustáveis em inclinação, instaladas no 

interior ou no exterior, permitindo controlar simultaneamente a transmissão de luz e de calor, 

como pode ser visto na Figura 16. Por sua vez, o Shade corresponde a um sombreamento 

simples e uniforme, como cortinas ou painéis opacos, que atuam como barreira à radiação solar 

e ao calor, mas sem possibilidade de ajuste da inclinação das lâminas [49]. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As características da proteção escolhida foram retiradas do Manual do SCE, onde o fator solar 

para um estore de lâminas é g=0,47. Adicionalmente, foi configurado um setpoint de controlo 

automático (Schedule), que permite ao programa simular o acionamento dos estores em função 

da radiação solar incidente. De acordo com o mesmo manual, esta proteção entra em 

funcionamento sempre que a radiação incidente ultrapassa os 300 W/m², assegurando uma 

gestão dinâmica das cargas térmicas solares e contribuindo para a redução do 

sobreaquecimento nos espaços interiores. 

3.4. Cargas Térmicas  

Neste subcapítulo são analisadas as principais cargas térmicas internas que contribuem para o 

comportamento energético do edifício, nomeadamente a iluminação, a ocupação, os 

equipamentos elétricos, o servidor e os elevadores. A caracterização destas cargas é essencial 

para a definição das necessidades térmicas e para a calibração do modelo de simulação, uma 

vez que influenciam diretamente os ganhos de calor sensível e latente no interior dos espaços. 

Figura 16- Janelas com proteção 

solar interior do edifício 
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3.4.1. Iluminação 

Com base na listagem de luminárias fornecida pelos Serviços de Ação Técnica (SAT), 

apresentada no Apêndice B, verifica-se que o edifício em estudo está equipado com um total 

de 24 modelos distintos de luminárias, perfazendo 749 unidades instaladas ao longo de todo o 

edifício. A potência total instalada atribuída à iluminação corresponde a 18,9 kW. 

No âmbito da simulação, foram definidos os schedules específicos para a iluminação, de modo 

a refletir os padrões reais de utilização. Assim, considerou-se que, entre as 09h00 e as 17h00, o 

sistema de iluminação opera a 50% da sua capacidade, assumindo a contribuição da luz natura, 

para os restantes 50%, durante esse período. Já entre as 17h00 e as 20h00, a iluminação passa 

a funcionar a 30%, assegurando os níveis de luminosidade adequados quando a luz natural 

deixa de ser suficiente. Para a iluminação das caves considerou-se 25% da sua capacidade das 

9h00 às 20h00. 

Na Figura 15, apresenta-se um exemplo dos dados de entrada necessários para a simulação, 

onde são definidos parâmetros como a potência da lâmpada, a fração radiante e a fração visível. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A potência da lâmpada corresponde à energia elétrica consumida para o seu correto 

funcionamento. O parâmetro Return Air Fraction representa a fração do calor gerado pela 

iluminação que é captada pelo sistema de retorno de ar. Na ausência deste, a totalidade desse 

calor é transferida para o ar ambiente do espaço, sendo este parâmetro apenas diferente de 

zero no caso de luminárias encastradas. 

A Fraction Radiant traduz a fração de calor emitido sob a forma de radiação térmica de onda 

longa. O software calcula a absorção desta radiação pelas superfícies internas da envolvente, 

considerando a respetiva área e as propriedades de absorção térmica. Já a Fraction Visible 

refere-se à radiação visível, de onda curta, cuja energia absorvida pelas superfícies interiores é 

estimada pelo programa em função da área do espaço e da absorção solar [49]. 

Figura 17 - Dados de entrada do software para a criação de 

uma lâmpada, imagem retirada do Openstudio. 
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A fração convectiva, correspondente à parcela de calor proveniente da iluminação que é 

diretamente transferida para o ar do espaço, é determinada pela Equação 3: 

Sempre que o resultado desta equação seja superior a 1, o programa interrompe a simulação e 

emite um aviso de erro crítico. 

Dado que, através do modelo da luminária, não foi possível obter todos os dados de entrada 

necessários para o cálculo da fração convectiva, optou-se por seguir as orientações do ASHRAE 

Handbook – Fundamentals (SI) [50]. Este manual disponibiliza uma tabela com diversos 

modelos e tipos de lâmpadas, contendo os parâmetros exigidos para a introdução no software. 

Estas características complementares podem igualmente ser consultadas no Apêndice B. 

3.4.2. Ocupação interior  

Para a determinação desta carga térmica contou-se, uma vez mais, com o apoio da SAT, através 

do qual foi possível estimar o número médio de ocupantes por espaço e, posteriormente, para 

o total do edifício. Com base nestes dados, estima-se que o Edifício E é diariamente frequentado 

por cerca de 117 ocupantes, sendo a sala E323, afeta aos serviços técnicos, o espaço com maior 

densidade de ocupação. A distribuição por piso encontra-se apresentada de seguida: 

• Piso 1 – 43 Ocupantes; 

• Piso 2 – 25 Ocupantes; 

• Piso 3 – 49 Ocupantes 

Para o cálculo das cargas térmicas associadas à ocupação, não foram consideradas pessoas nos 

auditórios nem nas salas do parlamento, uma vez que estes espaços apresentam uma utilização 

esporádica. 

Foi atribuído que das 9h00 até as 18h00 o funcionamento é de 100% dos ocupantes, enquanto 

das 18h00 até as 20h00 apenas estão no edifico 30% dos ocupantes. Já a carga térmica atribuída 

a cada ocupante foi de 130 W durante o período de trabalho, enquanto a fração radiante 

considerada, segundo a norma ASHRAE 55, tem como defeito o valor 0,3 tratando-se de uma 

atividade moderada dos ocupantes [50]. 

3.4.3. Equipamentos elétricos  

Este parâmetro inclui todos os equipamentos que libertam energia térmica para o espaço, como 

computadores, impressoras, máquinas de venda automática, máquinas de café, entre outros. 

Na ausência de informação específica relativamente à quantidade e tipologia de equipamentos 

por espaço, recorreu-se novamente ao ASHRAE Handbook – Fundamentals, adotando-se uma 

densidade de potência de 4,90 W/m² para todos os espaços com ocupação regular, 

𝑓𝑐𝑜𝑛𝑣𝑒𝑐𝑡𝑖𝑣𝑎 = 1 −  (𝑅𝑒𝑡𝑢𝑟𝑛 𝐴𝑖𝑟 𝐹𝑟𝑎𝑐𝑡𝑖𝑜𝑛 +  𝐹𝑟𝑎𝑐𝑡𝑖𝑜𝑛 𝑅𝑎𝑑𝑖𝑎𝑛𝑡 
+   𝐹𝑟𝑎𝑐𝑡𝑖𝑜𝑛 𝑉𝑖𝑠𝑖𝑏𝑙𝑒) 

 

(3) 
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nomeadamente os gabinetes de trabalho e a biblioteca [50]. O período de funcionamento 

definido foi de 75% das 9h00 até as 20h00 e 25% da carga durante a noite e aos fins de semana. 

Existe, contudo, uma exceção: o espaço E309, destinado ao servidor. Com base nos dados 

fornecidos pela SAT, a potência instalada é de 25 kW, sendo que se considerou apenas a 

utilização de apenas metade da sua potência total, dada a falta de informação da real potência 

utilizada. O período de funcionamento é de 24h00 durante 365 dias. 

Dada a ausência de informação específica no programa, bem como a inexistência de cargas 

previamente definidas para os elevadores, recorreu-se ao Manual do SCE para a estimativa do 

respetivo consumo anual. Consideraram-se dois elevadores de Classe F, do tipo hidráulico e da 

categoria 1, em virtude do reduzido número de utilizações diárias. Com base nestas 

informações, aplicou-se a Equação (4), disponibilizada no referido manual, que permite calcular 

o consumo diário de cada elevador [28]. 

 

• Consumo diário do elevador (Ed,asc) = Wh/dia 

• Carga nominal (Qasc) = 450 kg 

• Número de viagens diárias (na) = 50 

• Tempo em modo inativo e standby por dia (tist) = 23,8 h/dia 

 

A distância média percorrida (Sm) foi calculada de acordo com a Equação 5, onde a distância 

máxima de viagem (lm) para o elevador 1 é de 16 m e para o elevador 2 é de 12 m, enquanto o 

valor tabelado para o rácio (p) entre a distância média e a distância máxima é de 49%. 

 

As distâncias obtidas foram as seguintes: 

• Elevador 1: 7,84 m 

• Elevador 2: 5,88 m 

Segundo a Equação 4, obteve-se os seguintes consumos diários: 

• Elevador 1: 39.044,90 Wh/dia 

• Elevador 2: 38.803,68 Wh/dia 

 

𝐸𝑑, 𝑎𝑠𝑐 = 5,47.𝑄𝑎𝑠𝑐. 𝑛𝑎.(sm/1000) + 1600.𝑡𝑖𝑠t 

 

(4) 

𝑆𝑚 =
𝑝

1000
∗ 𝑙𝑚 (5) 
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Por fim, com base na Equação 6, foi estimado o consumo anual do elevador (Ea,asc) considerando 

um total de 240 dias de funcionamento por ano (da,asc) — correspondentes a cinco dias por 

semana, com encerramento durante o mês de agosto. 

 

Deste modo, o consumo anual combinado dos dois elevadores é de 18,68 MWh/ano. 

3.5. Equipamentos de AVAC 

Os equipamentos de AVAC existentes no edifício foram considerados com base no projeto de 

AVAC fornecido pela SAT, e no relatório da auditoria energética ao ISEP, disponível para 

consulta no Anexo B. O sistema é constituído por chillers e caldeiras para a produção de frio e 

calor, respetivamente, tendo como terminais unidades como ventiloconvectores. 

Adicionalmente, são utilizados equipamentos de expansão direta, Unidades de Tratamento de 

Ar (UTA) e ventiladores, que trabalham de forma a manter as condições interiores do espaço 

de 20˚C no inverno e 25 ˚C no verão. 

O horário de funcionamento de todos os equipamentos de AVAC é das 9h às 18h a 100%, à 

exceção do chiller responsável pelo arrefecimento do data center, que têm um funcionamento 

de 24h durante 365 dias. 

Devido à descontinuação de alguns dos equipamentos originalmente instalados, recorreu-se à 

utilização de características físicas de equipamentos equivalentes, de desempenho semelhante, 

de forma a garantir a fiabilidade dos dados inseridos na modelação. 

Em todas as zonas térmicas climatizadas foram colocados termostatos que fazem a leitura da 

temperatura ambiente e assim dão informações aos sistemas de climatização de forma a 

satisfazer as necessidades. Na Tabela 12, pode-se verificar as temperaturas definidas para os 

termostatos ambientes, nas estações de quente e frio. No verão, durante o período diurno, os 

equipamentos de arrefecimento irão ser chamados a atuar, sempre que as temperaturas 

excedam os 25˚C, já durante a noite, só trabalham sempre que a temperatura exceder os 30˚C, 

de forma que os equipamentos não atuem durante a noite, dada a falta de ocupantes. Foi 

também definido que os espaços só irão aquecer sempre que as temperaturas, durante o dia 

baixarem dos 20˚C e durante a noite os 10˚C. No Inverno, considerou-se que os espaços irão ser 

aquecidos, sempre que as temperaturas excederem os 20˚C. 

 

 

 

 

 

𝐸𝑎, 𝑎𝑠𝑐 =
𝐸𝑑, 𝑎𝑠𝑐 ∗ 𝑑𝑎, 𝑎𝑠𝑐

1000
 

(6) 

Tabela 12- Set-point dos termóstatos interiores para as diferentes 

estações. 

Verão Inverno

Horário 9h00-20h00 20h00-9h00 24h00

Termostato Aquecimento 10°C 10°C 20°C

Termostato Arrefecimento 25°C 30°C 25°C
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3.5.1. Ventiloconvectores 

Os ventiloconvectores instalados no edifício são da marca Trane e constituem sistemas de 

quatro tubos, permitindo, assim, o fornecimento simultâneo de aquecimento e arrefecimento, 

consoante as necessidades térmicas dos diferentes espaços. Estes sistemas estão interligados 

a um chiller, responsável pela produção de água fria, e a uma caldeira a gás, destinada à 

produção de água quente, garantindo uma resposta eficiente às exigências de conforto térmico 

ao longo do ano. 

De forma a assegurar a precisão e fiabilidade dos dados utilizados na modelação energética, 

foram solicitadas diretamente à marca Trane as fichas técnicas correspondentes aos modelos 

de ventiloconvectores existentes no edifício. As informações obtidas incluem parâmetros como 

a capacidade térmica, o caudal de ar, as potências de funcionamento e os níveis de eficiência 

energética, que foram posteriormente introduzidos no software de simulação. As referidas 

características técnicas podem ser consultadas no Apêndice C.1. 

3.5.2. Chillers 

No edifício em estudo, e também conforme indicado no relatório da auditoria energética, 

existem dois circuitos de chillers dedicados à produção de água refrigerada. O chiller de maior 

potência, designado como Chiller 1, é da marca Trane e apresenta uma capacidade térmica de 

arrefecimento de 333 kW, sendo responsável por assegurar o circuito de arrefecimento geral 

de todo o edifício. O funcionamento deste chiller apenas é durante a semana, durante os meses 

de junho, julho e setembro. 

Por sua vez, o Chiller 2, da marca Ferroli, encontra-se afeto exclusivamente ao arrefecimento 

do Data Center (espaço E309) e possui uma capacidade térmica aproximada de 43 kW. Este 

equipamento opera de forma independente, durante todo o ano, dada a criticidade da carga 

térmica associada aos servidores e à necessidade de garantir uma climatização estável e 

contínua. 

Conforme apresentado na Tabela 13, a temperatura da água à saída do chiller para os circuitos 

de climatização é de 7 °C. Verifica-se ainda uma diferença de temperatura (ΔT) de 

aproximadamente 5 °C entre o fluxo de ida e o de retorno, o que significa que a água retorna 

ao chiller a uma temperatura próxima dos 12 °C. Estes valores estão em conformidade com os 

parâmetros habitualmente utilizados em sistemas de climatização para edifícios de serviços, 

assegurando um equilíbrio adequado entre eficiência energética e conforto térmico. 

 

 

 

 

 
Chiller 7 12

Temperatura 

água saída [°C]

Temperatura água 

retorno [°C]

Tabela 13- Temperatura de operação dos chillers. 
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As informações técnicas relativas a ambos os equipamentos foram obtidos através de contacto 

direto com os representantes das respetivas marcas. No entanto, tendo em conta que o chiller 

da Ferroli é um modelo mais antigo e já descontinuado, a recolha de dados técnicos completos 

revelou-se mais limitada. Ainda assim, as características disponíveis foram consideradas 

suficientes para a inserção no modelo energético. 

As especificações técnicas dos dois chillers encontram-se compiladas e disponíveis para 

consulta no Anexo C.2. 

3.5.3. Caldeira 

A caldeira instalada no edifício, da marca Blowtherm, é responsável pela produção de água 

quente para aquecimento dos espaços, fornecendo água a uma temperatura de 70 °C para os 

sistemas terminais, com um retorno a 60 °C, conforme evidenciado na Tabela 14. 

 

 

 

 

 

Este equipamento utiliza como fonte energética o gás natural, uma opção relativamente 

dispendiosa face a outras fontes de energia atualmente disponíveis, nomeadamente as de 

origem renovável. A caldeira, que vai funcionar de janeiro a maio, e de outubro a dezembro, 

apresenta uma capacidade térmica de aquecimento de 367 kW e uma eficiência térmica de 

0,9039, valor que reflete a sua eficiência na conversão de energia consumida em calor útil. 

Todos estes valores podem ser consultados no Anexo C.3. 

3.5.4. Expansão direta 

Para além dos sistemas centrais de climatização, o edifício dispõe de alguns sistemas de 

climatização por expansão direta, nomeadamente unidades do tipo monosplit. De acordo com 

os dados fornecidos pela Auditoria Energética do ISEP, identificaram-se sistemas antigos das 

marcas ACSON e SANYO. No entanto, devido à sua antiguidade e à falta de documentação 

técnica detalhada, a única característica disponível é a potência térmica nominal dos 

equipamentos [51]. 

Face à escassez de informação, recorreu-se ao Manual do SCE como referência para a 

estimativa da eficiência energética dos equipamentos. Considerando a idade avançada das 

unidades, foi adotado o valor por defeito da eficiência energética E=2,5 o qual foi 

posteriormente ajustado através da aplicação de um coeficiente de envelhecimento, tabelado 

em 0,9, resultando numa eficiência final estimada de E=2,25 [28]. 

Dada a ausência de dados adicionais, as restantes características técnicas necessárias para a 

modelação foram assumidas com base nas especificações do modelo MSZ-AP da marca 

Caldeira 70 60

Temperatura 

água saída [°C]

Temperatura água 

retorno [°C]

Tabela 14- Temperaturas de operação da caldeira. 
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Mitsubishi, cujas propriedades se encontram detalhadas no Anexo C. Todas as restantes 

características técnicas dos equipamentos que foram considerados na modelação podem ser 

consultadas no Apêndice C.4. 

3.5.5. Ventiladores 

De acordo com a memória descritiva do edifício, foram considerados no presente modelo nove 

ventiladores. Estes equipamentos destinam-se, maioritariamente, à extração de ar dos 

sanitários em todas as casas de banho. Na garagem encontra-se instalado um ventilador de 

desenfumagem, que opera a 25% da sua capacidade ao longo do dia, com o objetivo de remover 

o monóxido de carbono acumulado no espaço. Adicionalmente, existem ventiladores 

associados às hottes das cozinhas localizadas nas salas E205 e E204, cujo funcionamento ocorre 

a 75% da capacidade, nos períodos das 11h00 às 13h00 e das 18h00 às 20h00. 

A informação disponibilizada para os ventiladores é muito escassa, apenas conhecido o valor 

do caudal, que pode ser consultado no Apêndice C.5, tendo-se assumido para fins de estudo, o 

valor das restantes características técnicas, como as recomendadas pelo programa. 

3.5.6. UTA´s 

As UTAs são equipamentos amplamente utilizados em edifícios de grande dimensão, uma vez 

que permitem a renovação do ar interior saturado por ar novo, assegurando simultaneamente 

o aproveitamento do calor do ar extraído. As suas baterias encontram-se interligadas com o 

chiller e a caldeira, garantindo o aquecimento e o arrefecimento do ar insuflado. 

Face à inexistência de informação detalhada relativamente aos modelos e ao número exato de 

UTAs instaladas, a modelação foi realizada com base nos projetos das redes de condutas do 

edifício, disponibilizados pela SAT. No total foram contabilizadas cinco UTAs, sendo que a UTA 

4, correspondente ao auditório, foi configurada para funcionar apenas um dia por semana, 

entre as 10h00 e as 14h00. 

As características técnicas das UTAs podem ser consultadas no Apêndice C.6. O seu 

funcionamento foi definido para ocorrer exclusivamente em períodos de ocupação dos 

espaços, não estando previstas operações durante o período noturno. 
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4. Análise e discussão de resultados, e 

calibração do modelo 

Este capítulo apresenta, numa primeira fase, a análise dos resultados obtidos a partir da 

simulação inicial do modelo, permitindo identificar o seu comportamento e desempenho 

energético. Posteriormente, é realizada a comparação entre os consumos simulados e os 

consumos reais do edifício, de forma a avaliar a precisão do modelo. Por fim, são descritos os 

procedimentos de calibração efetuados, ajustando os parâmetros necessários até alcançar 

valores simulados próximos dos valores reais, assegurando a fiabilidade e representatividade 

do modelo desenvolvido. 

4.1. Análise de resultados 

Neste subcapítulo são apresentados e discutidos os principais resultados obtidos ao longo do 

processo de simulação e calibração do modelo energético do edifício. A análise incide sobre o 

comportamento dos diferentes sistemas e consumos energéticos, permitindo avaliar o 

desempenho térmico e elétrico do edifício em comparação com os dados reais de consumo. 

Esta etapa é fundamental para validar a fiabilidade do modelo e identificar eventuais desvios 

ou oportunidades de melhoria. 

4.1.1. Consumos reais do edifício  

Sendo esta dissertação um caso de estudo, e com o objetivo de validar os resultados da 

modelação energética, foi solicitado aos SAT o registo dos consumos reais de energia elétrica e 

gás natural do edifício, ao longo de um período de três anos, 2022, 2023 e 2024. Com base 

nesses dados, foi calculada a média dos consumos energéticos dos três anos, de forma a 

garantir uma análise mais representativa e fiável do comportamento energético do edifício. 

O consumo energético médio anual verificado durante este período foi de 240,130 MWh, 

englobando o total de energia elétrica e gás natural consumidos. 

Analisando o consumo real de gás ao longo de um período de três anos e de acordo com a 

Figura 18, verifica-se que, nos anos de 2022 e 2023, o consumo de gás ocorreu 

maioritariamente entre os meses de janeiro a abril e novamente em dezembro. Este 

comportamento sazonal sugere que a caldeira era utilizada, sobretudo, para necessidades de 

aquecimento ambiente durante os meses mais frios do ano. 
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Com base nos dados fornecidos pelos SAT, foi apurado que o consumo anual médio de gás 

natural ao longo do período em análise foi de 49, 28 MWh. 

Observa-se ainda que, nos meses de abril de 2022 e maio de 2023, o consumo de gás foi nulo. 

Esta anomalia poderá estar associada a uma eventual avaria do equipamento ou, em 

alternativa, a condições climatéricas favoráveis, com temperaturas exteriores mais elevadas, 

que reduziram a necessidade de utilização do sistema de aquecimento. 

No final do ano de 2023, com base na análise gráfica, constatou-se que a caldeira a gás foi 

desativada e substituída por uma bomba de calor ar-água, uma solução mais eficiente, 

económica e ambientalmente sustentável. Esta alteração resultou na eliminação total do 

consumo de gás no ano de 2024, como se verifica no gráfico apresentado. A substituição da 

caldeira refletiu-se também num aumento do consumo de energia elétrica, o qual será 

analisado com maior detalhe nas secções seguintes. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A energia elétrica é a forma de energia mais consumida em todo o edifício, sendo responsável 

pelo funcionamento da maioria dos sistemas técnicos. Com base nos dados reais recolhidos 

pelos SAT e considerando o período compreendido entre 2022 e 2024, apurou-se que o 

consumo médio anual de eletricidade foi de aproximadamente 190, 84 MWh/ano. 

Na Figura 19, é possível observar a evolução mensal do consumo de energia elétrica ao longo 

dos três anos. O mês de junho destaca-se como aquele com maior consumo, o que se justifica 

pelo funcionamento intensivo dos sistemas de climatização, nomeadamente UTAs e os chillers, 

que operam com maior intensidade durante os meses mais quentes para assegurar o conforto 

térmico no interior do edifício. 

Parte do consumo elétrico constante ao longo do ano deve-se também ao funcionamento 

contínuo da sala de servidores, que exige arrefecimento permanente, independentemente da 

estação do ano. 

Figura 18- Consumo mensal faturado de gás natural. 
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Destaca-se ainda uma variação significativa no mês de janeiro de 2024, em que se verifica um 

aumento do consumo elétrico em comparação com os anos anteriores. Este aumento está 

diretamente relacionado com a substituição da caldeira a gás por uma bomba de calor ar-água, 

que passou a assegurar a produção de AQS e água quente para climatização, utilizando 

exclusivamente energia elétrica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Figura 20, está representada a média do consumo energético total faturado, resultante da 

soma dos consumos de eletricidade e gás natural. Pode-se observar que o mês de janeiro regista 

o valor mais elevado de consumo, o que está associado às maiores necessidades de 

aquecimento devido às baixas temperaturas exteriores. 

Entre fevereiro e abril, verifica-se uma tendência decrescente no consumo energético, seguida 

de uma estabilização entre abril e junho, período em que as temperaturas começam a subir, 

reduzindo-se assim a utilização dos sistemas de climatização. 

Em julho, regista-se um novo pico de consumo, que poderá estar associado ao aumento da 

carga térmica no interior do edifício, resultante das temperaturas exteriores elevadas e do 

consequente uso intensivo de sistemas de arrefecimento. Nos meses seguintes, o consumo 

volta a diminuir, o que poderá estar relacionado com uma redução da ocupação do edifício e 

uma menor necessidade de climatização. 

 

Figura 19-Consumo mensal faturado de energia elétrica. 
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4.1.2. Análise dos resultados da simulação 

Concluída a simulação energética do edifício, com base nos dados fornecidos e recolhidos, 

obteve-se um consumo total anual de 558,45 MWh/ano, valor significativamente superior aos 

consumos reais faturados ao longo do mesmo período. Esta discrepância sugere a existência de 

parâmetros sobrestimados ou condições de funcionamento que não refletem a operação real 

do edifício. 

Na Figura 21 é apresentada a distribuição dos consumos por setor, considerando a totalidade 

da energia (elétrica e gás natural) simulada. O maior consumo observado está associado ao 

servidor, que representa cerca de 39% do consumo energético total. Este valor indica um 

sobredimensionamento claro, sendo provável que a potência atribuída ao servidor não 

corresponda à realidade operacional do edifício. 

O segundo setor com maior peso energético corresponde ao arrefecimento, responsável por 

32% do consumo total. Dentro deste grupo, destaca-se o chiller associado ao arrefecimento da 

sala de servidores, o qual representa 36% do total do consumo de arrefecimento, o que reforça 

a influência do sobredimensionamento do servidor nos resultados da simulação. 

Os equipamentos interiores, que incluem os consumos associados a equipamentos elétricos de 

uso geral, representam 7% do consumo total simulado, enquanto os sistemas de aquecimento 

e a iluminação apresentam, cada um, um peso de aproximadamente 6%. 

Por fim, os restantes sistemas, como as bombas circuladoras, ventiladores, elevadores e pontes 

térmicas lineares (PTL) somam cerca de 9% do consumo total, tendo assim um impacto reduzido 

no balanço energético global.  
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Figura 20-Consumo médio, de energia elétrica e gás natural, faturado mensalmente. 
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Estes resultados permitem identificar os setores com maior potencial de otimização energética 

e demonstram a importância de uma caracterização precisa das cargas térmicas e elétricas reais 

durante a fase de modelação. 

 

As necessidades térmicas globais do edifício ascenderam a 187,98 MWh/ano, valor que 

corresponde à energia útil requerida para assegurar as condições de conforto térmico no 

conjunto dos espaços. Este montante reparte-se em 36,75 MWh para aquecimento, 149,1 MWh 

para arrefecimento e 2,04 MWh associados às PTL. A distribuição mensal destas necessidades, 

ilustrada na Figura 22, evidencia a forte sazonalidade do comportamento do edifício: a procura 

de aquecimento concentra-se nos meses de inverno (janeiro, fevereiro e dezembro), enquanto 

as cargas de arrefecimento se tornam dominantes no período quente, atingindo picos nos 

meses de junho, julho e setembro. Estes resultados confirmam o carácter marcadamente 

dominado pelo arrefecimento do edifício, condicionado pelas cargas internas significativas, 

nomeadamente o servidor, e pela limitada capacidade da envolvente em mitigar os ganhos 

térmicos durante a estação quente. 

 

 

Figura 21- Distribuição do consumo energético anual simulado pelos diversos setores. 
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Outro parâmetro analisado, de elevada relevância para a avaliação do conforto térmico, foram 

as temperaturas médias anuais de cada espaço, cujos valores detalhados podem ser 

consultados no Apêndice D.1. A temperatura média global do edifício registou-se em 22,5 °C, 

enquadrando-se no intervalo recomendado pelas normas para condições de conforto, 

compreendido entre 20,2 °C no inverno e 28,9 °C no verão [52], [53]. A temperatura mais 

elevada verificou-se, como esperado, no espaço E309, onde se encontra o data center. Tal 

comportamento justifica-se pela elevada carga térmica interna associada aos equipamentos e 

pela reduzida área disponível, fatores que dificultam a dissipação eficaz do calor. 

4.2. Comparativo entre consumos faturados e simulados 

A comparação entre os consumos energéticos simulados e os consumos reais faturados 

constitui uma etapa essencial para validar a precisão do modelo energético desenvolvido. Esta 

análise permite avaliar a coerência entre o comportamento energético previsto e a operação 

real do edifício, identificando possíveis desvios e as respetivas causas. Neste subcapítulo, 

procede-se à análise comparativa dos consumos de energia elétrica e de gás natural, com base 

nos dados recolhidos e nos resultados obtidos através da simulação dinâmica, permitindo aferir 

o grau de confiabilidade do modelo face à realidade. 

4.2.1. Consumos de energia elétrica e gás 

Os resultados da simulação indicam um consumo anual de energia elétrica de 507,72 MWh, 

valor que se revela 266% superior ao consumo real verificado nas faturas elétricas do edifício. 

Esta discrepância significativa demonstra uma sobrestimava no modelo simulado, sendo 

necessário proceder à sua análise crítica e posterior calibração. 

Na Figura 23, é apresentada a comparação mensal entre os consumos simulados e os valores 

efetivamente faturados. Verifica-se que, em todos os meses do ano, os valores simulados são 

superiores aos valores reais, o que aponta para hipóteses excessivamente conservadoras ao 

nível da modelação dos sistemas e da utilização do edifício. 

Os meses de junho, julho e setembro evidenciam picos acentuados de consumo na simulação, 

quando comparados com os restantes meses. Este acréscimo está diretamente associado às 

necessidades de arrefecimento, indicando que os horários de funcionamento e as cargas 

atribuídas aos sistemas de climatização foram possivelmente sobrestimados.  

Adicionalmente, outros fatores contribuem para este consumo excessivo simulado, 

nomeadamente a ausência de controlo da ocupação dos espaços, uma vez que o modelo 

assume que todos os compartimentos estão continuamente ocupados e climatizados. A 

inexistência de estratégias de ventilação natural, como a abertura de vãos para aproveitamento 

das condições exteriores, também não está contemplada no modelo, o que impede a redução 

do consumo de energia elétrica através de soluções passivas. 

Assim, os resultados demonstram a importância de uma modelação energética mais realista, 

que tenha em consideração o comportamento dinâmico dos utilizadores, os perfis reais de 
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ocupação e uma gestão eficiente dos sistemas técnicos, a fim de melhorar a precisão e 

fiabilidade do modelo simulado. Os consumos detalhados podem ser consultados no Apêndice 

D.2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 O consumo de gás natural no edifício é essencialmente utilizado para alimentar a caldeira 

responsável pela produção de água quente para aquecimento ambiente. Neste estudo, a 

produção de águas quentes sanitárias (AQS) não foi considerada, uma vez que não existiam 

dados disponíveis sobre o respetivo consumo anual. Adicionalmente, tendo em conta que o 

ginásio do ISEP se encontra desativado, concluiu-se que não existe consumo significativo de 

AQS nos balneários existentes. 

Através da análise gráfica apresentada na Figura 24, verifica-se que, ao longo da maior parte 

do ano, o consumo de gás faturado é superior ao valor simulado, com exceção do mês de 

dezembro, no qual o modelo simulado apresenta um consumo três vezes superior ao consumo 

real. Esta divergência poderá estar associada a uma eventual avaria ou redução do 

funcionamento da caldeira nesse período específico, resultando num valor faturado 

anormalmente baixo. No mês de janeiro, observa-se uma boa aproximação entre os valores 

simulados e faturados, o que indica coerência entre o modelo e a realidade para esse intervalo 

temporal. 

A diferença global entre os consumos simulados e faturados poderá ainda ser explicada por 

condições climatéricas mais amenas consideradas na simulação, resultando numa redução das 

necessidades de aquecimento. Caso o inverno simulado tenha sido menos rigoroso do que 

aquele que efetivamente ocorreu, tal justifica os valores inferiores obtidos no modelo. Já nos 

meses de abril, maio e junho não existiu nenhum consumo a nível da simulação. 

Estes resultados evidenciam a importância da correta definição dos dados climáticos e 

operacionais no processo de simulação, bem como da calibração do modelo com base em dados 

Figura 23- Comparativo entre consumo elétrico faturado e simulado. 
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reais, de modo a garantir uma representação mais fiel do desempenho energético do edifício. 

Os consumos detalhados podem ser consultados no Apêndice D.3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.3. Calibração do modelo 

Como foi possível verificar, existe uma discrepância significativa entre os resultados simulados 

e os valores reais de consumo energético. De forma a aproximar o modelo aos dados reais, 

foram realizadas várias calibrações. Sequencialmente e acumulativamente, os resultados dos 

consumos podem ser consultados com mais detalhe no Apêndice D.4. 

4.3.1. Calibração 1 

Nesta fase do estudo, procedeu-se a várias alterações nos perfis de funcionamento dos 

principais equipamentos do edifício, com o objetivo de otimizar o desempenho energético. O 

Chiller 1 passou a operar apenas nos períodos entre as 10h e as 13h, e entre as 14h e as 17h. 

No caso do Chiller Servidor, o seu funcionamento foi considerado desligado no intervalo entre 

as 21h e as 4h. Relativamente à caldeira, foi definido um perfil de operação em que esta 

funciona a 50% da sua capacidade entre as 8h e as 11h, e novamente entre as 15h e as 18h, 

operando a 100% entre as 11h e as 15h. Por fim, no que respeita ao servidor, identificado como 

o principal consumidor de energia (com uma potência instalada de 25 kW), considerou-se que 

este opera apenas a 25% da sua capacidade nominal. 

Após estas alterações, foi realizada uma nova simulação. Como se pode observar na Figura 25, 

o consumo energético do servidor foi reduzido para metade em relação ao valor inicial. 
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Figura 24-Comparativo entre consumo de gás faturado e simulado 
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Consequentemente, o consumo dos sistemas de arrefecimento registou uma redução de cerca 

de 26%. Esta diminuição refletiu-se também no consumo das bombas de circulação e dos 

ventiladores associados aos chillers e às UTAs. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.3.2. Calibração 2 

Nesta fase, foi considerada a desativação de um dos elevadores, devido à sua reduzida 

utilização, resultante da sua localização numa zona menos acessível. Assim, o seu 

funcionamento foi desprezado. 

Adicionalmente, os perfis de funcionamento das Unidades de Tratamento de Ar (UTAs) e dos 

sistemas de climatização foram ajustados para operar a 75% da carga total nos períodos das 9h 

às 13h e das 14h às 18h, permanecendo desligados nos restantes horários. 

Comparando os resultados obtidos nesta calibração com os da anterior, na Figura 26, verificou-

se uma redução de 11% nos consumos de arrefecimento e de 7% nos consumos de 

aquecimento. O consumo anual associado aos elevadores também foi reduzido para metade, 

uma vez que apenas se considerou o funcionamento de um dos equipamentos. 
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Figura 25-Comparativo entre os consumos da simulação base com a calibração 1. 
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4.3.3. Calibração 3 

O perfil de ocupação foi ajustado devido à ausência de dados concretos sobre o número de 

utilizadores e os respetivos horários de permanência no edifício, tratando-se de um edifício de 

natureza administrativa. Assim, considerou-se a presença de ocupantes apenas nos períodos 

compreendidos entre as 9h e as 13h, e entre as 14h e as 18h. 

Também o perfil de funcionamento da iluminação foi revisto, ao que se verifica que a maioria 

das salas está equipada com várias luminárias, embora nem todas estejam permanentemente 

em funcionamento. Como o software utilizado não permite a modelação de um controlo 

automático de iluminação, por exemplo, sensores de presença ou luz natural, optou-se por 

considerar um funcionamento médio de 50% da carga instalada durante os mesmos períodos 

referidos anteriormente. 

A análise dos resultados apresentados na Figura 27 permite concluir que as alterações 

efetuadas nos perfis de ocupação e iluminação não resultaram numa redução significativa do 

consumo energético. Ao fim de um ano, o consumo associado à iluminação registou uma 

diminuição de apenas 8%. Já a diferença global de consumo entre a Calibração 2 e a Calibração 

3 foi de aproximadamente 2,4 MWh, evidenciando um impacto relativamente reduzido destas 

alterações no desempenho energético global do edifício. 
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Figura 26-Análise de resultados da calibração 2, e comparativo com a calibração 1. 
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4.3.4. Calibração 4 

Com o objetivo de reduzir o consumo dos equipamentos elétricos durante os períodos em que 

o edifício se encontra desocupado, foi implementada uma limitação no funcionamento durante 

o período noturno e aos fins de semana, restringindo-o a 10% da carga total. Esta abordagem 

reflete a operação em modo de stand by da maioria dos equipamentos, que resulta num 

consumo residual representativo da realidade de edifícios administrativos com baixa atividade 

fora do horário laboral. 

Adicionalmente, foi considerada a suspensão total das atividades no edifício durante a semana 

do Natal. Nesse período, apenas o servidor e o respetivo chiller dedicado permanecem em 

funcionamento, por serem sistemas críticos que exigem operação contínua. Esta medida visa 

reforçar a eficiência energética em épocas de reduzida ou nula ocupação, sem comprometer a 

integridade dos sistemas essenciais. 

A análise dos resultados obtidos permite verificar, através da Figura 28, que o setor que 

apresentou maior redução de consumo energético nesta calibração foi o dos equipamentos 

interiores, com uma diminuição de 24%. Também os consumos associados ao aquecimento 

registaram uma redução de 11%, valor que se justifica essencialmente pelo encerramento do 

edifício durante a semana do Natal. 
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Figura 27-Análise de resultados da calibração 3, e comparativo com a calibração 2. 
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4.3.5. Calibração 5 

Como se verificou nas calibrações anteriores, houve uma redução significativa dos consumos 

energéticos totais do edifício. No entanto, o consumo associado ao servidor e ao sistema de 

arrefecimento manteve-se como o mais representativo no balanço energético global. 

Com o objetivo de reduzir esse impacto, procedeu-se à redução da carga atribuída ao servidor, 

passando de 25% para 10% da sua capacidade total instalada. Esta decisão foi justificada pela 

ausência de dados concretos relativos ao seu consumo real, bem como pela análise dos 

resultados obtidos nas simulações, que indicaram que a carga anteriormente considerada não 

correspondia à realidade observada. 

Através da Figura 29, é possível verificar que esta redução de 15% na carga do servidor resultou 

numa diminuição de 60% no consumo de energia gasta no servidor, evidenciando o peso 

considerável deste equipamento no desempenho energético do edifício e reforçando a 

necessidade de um correto dimensionamento e caracterização do seu perfil de utilização. 
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Figura 28-Análise dos consumos da calibração 4 e comparativo com a calibração 3. 
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4.4. Análise Final 

Na sequência das simulações realizadas, verificou-se que o modelo base, construído com os 

dados inicialmente recolhidos, apresentava consumos energéticos significativamente 

superiores aos consumos reais registados nas faturas, ultrapassando, em alguns casos, o dobro 

do valor real. Esta discrepância evidenciou a necessidade de proceder a um processo de 

calibração do modelo. 

Foram, assim, implementadas diversas calibrações com base na identificação dos principais 

pontos consumidores de energia no edifício, que podem ser consultadas na Tabela 15, como 

resumo. Como resultado, foi possível aproximar os consumos simulados dos valores reais, 

conforme se pode observar na Figura 30. 

 

Tabela 15 - Tabela resumo das calibrações efetuadas no modelo 

Calibração 1 Horário de funcionamento do chiller e caldeira. Potência do servidor ajustada   
Calibração 2 Horário das UTAS ajustado. Funcionamento apenas 1 elevador    
Calibração 3 Perfil de ocupação e iluminação ajustado         
Calibração 4 Potência dos equipamentos ajustados durante o encerramento. Semana Natal encerrado 
Calibração 5 Funcionamento do servidor a 10% da potência total       

 

A análise mensal demonstra que, na maioria dos meses, a discrepância entre os consumos 

simulados e os consumos reais é reduzida. Em particular, nos meses de janeiro, outubro, 

novembro e dezembro, a diferença entre ambos é inferior a 10%, o que indica que, durante os 

períodos de climatização para aquecimento, o modelo simula adequadamente o 

comportamento energético do edifício. 
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Figura 29-Analise dos resultados da calibração 5, e comparativo com a calibração 4. 
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Nos meses de fevereiro, março, abril e maio, observa-se uma variação mais acentuada. Esta 

poderá ser atribuída a fatores climáticos atípicos, como temperaturas exteriores superiores ou 

inferiores ao habitual, bem como a possíveis alterações no funcionamento do edifício, 

nomeadamente o encerramento parcial durante o período da Páscoa. 

Por outro lado, nos meses mais quentes — nomeadamente junho, julho e setembro — observa-

se a maior discrepância entre os valores simulados e os valores reais, sendo que a simulação 

apresenta consumos praticamente duplicados. Esta diferença poderá estar associada, em 

primeiro lugar, ao elevado consumo energético do servidor e às exigências de arrefecimento 

específicas desse espaço, que, com o aumento das temperaturas exteriores, obriga as unidades 

produtoras de frio a operar com maior intensidade. Adicionalmente, outro fator que contribui 

para esta discrepância é a presença de numerosos ventiloconvectores identificados no projeto 

inicial. Embora estes equipamentos constem como instalados, na realidade nem todos se 

encontram em funcionamento. Contudo, no modelo de simulação considerou-se que todos os 

ventiloconvectores operavam corretamente, resultando num sobredimensionamento do 

consumo energético. 

Relativamente às Unidades de Tratamento de Ar, que desempenham um papel fundamental na 

climatização dos espaços interiores, o projeto disponibilizado revelou-se incompleto e 

insuficiente para uma modelação rigorosa. Verificou-se a ausência de informação essencial, 

nomeadamente os caudais de ar em cada espaço, a velocidade do ar nas condutas e as 

características técnicas específicas das UTAs instaladas. Para além disso, a falta de dados 

concretos sobre o seu modo de funcionamento introduz um elevado grau de incerteza na 

simulação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Após a conclusão das calibrações e a sua comparação com os consumos reais, obteve-se uma 

diferença final de 17,5% acima do valor faturado. Este resultado evidencia uma melhoria 
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Figura 30- Analise gráfica dos consumos da calibração 5 em relação ao consumo 

faturado. 
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significativa face ao modelo inicial, cujos desvios eram substancialmente superiores. A 

aproximação alcançada deve-se à aplicação de calibrações criteriosas e direcionadas, que 

permitiram refinar o modelo e torná-lo mais representativo do comportamento real do edifício. 
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5. Medidas de melhoria e análise 

financeira 

Após a análise dos resultados obtidos na simulação base do edifício, identificaram-se diversos 

pontos críticos ao nível do desempenho energético, que justificam a aplicação de medidas de 

melhoria. Estas medidas têm como objetivo reduzir os consumos energéticos e aumentar a 

eficiência dos sistemas técnicos instalados. 

As intervenções propostas foram selecionadas com base na viabilidade técnica, impacto 

energético e retorno económico, tendo em conta os consumos por tipologia de uso e os 

equipamentos com maior representatividade na carga total. Cada medida é avaliada 

individualmente quanto ao seu efeito nos consumos globais do edifício, sendo posteriormente 

realizada uma análise financeira para aferir a sua rentabilidade. 

As simulações correspondentes às medidas de melhoria foram desenvolvidas com base no 

modelo inicial, mantendo-se constantes os restantes parâmetros, de forma a permitir uma 

comparação direta com a situação de referência. 

A análise financeira tem como objetivo avaliar a viabilidade económica das medidas de 

melhoria propostas no edifício, permitindo determinar se os investimentos realizados 

produzem um retorno financeiro positivo ao fim de 15 anos. Para isso, são aplicados indicadores 

clássicos como o Valor Atual Líquido (VAL), a Taxa Interna de Rentabilidade (TIR), o Período de 

Payback, bem como fatores económicos relevantes como a taxa de inflação e a taxa de juro. 

Para avaliar a viabilidade económica do investimento, utiliza-se o Valor Atual Líquido (VAL), que 

considera os fluxos de caixa futuros atualizados à taxa de desconto. O VAL representa o valor 

presente dos fluxos de caixa futuros descontados à taxa i. Se o VAL >0, o investimento é 

economicamente viável. 

            

Onde: 

• Rt - Receitas ou poupanças no ano; 

 (6) 



Medidas de melhoria e análise financeira 

58 

• St - Custos operacionais no ano; 

• i -  Taxa de desconto (% anual); 

• n - Período de análise (anos); 

• I0 - Investimento inicial. 

 

A Taxa Interna de Rentabilidade (TIR) representa a taxa de desconto que anula o VAL, 

permitindo determinar a rentabilidade intrínseca do investimento. 

 

 

A TIR é a taxa de desconto que anula o VAL, ou seja, a taxa que faz com que o valor atual das 

receitas iguale o investimento inicial. Quanto maior a TIR relativamente à taxa de desconto, 

mais atrativo é o investimento.  

O período de retorno financeiro, corresponde ao número de anos necessários para recuperar o 

investimento inicial através de fluxos de caixa anuais.               

Todos os dados, e resultados, das medidas de melhoria, e análise financeira podem ser 

consultados em mais detalhes no Apêndice E. 

5.1. Medidas de melhoria 

Com base na análise efetuada e nas discrepâncias identificadas entre os consumos reais e os 

valores simulados, foram estudadas diversas medidas de melhoria destinadas a otimizar o 

desempenho energético do Edifício E. Estas medidas incidem sobre a envolvente opaca e 

envidraçada, bem como sobre os sistemas técnicos do edifício, visando reduzir as necessidades 

energéticas, melhorar o conforto térmico e diminuir os custos de exploração. As soluções 

consideradas incluem a aplicação de isolamento térmico em EPS nas paredes exteriores e em 

XPS na cobertura, a instalação de películas de controlo solar nos vãos envidraçados, a 

substituição do chiller do servidor, a substituição da caldeira e do chiller por uma bomba de 

calor, a renovação dos ventiladores de extração e, por fim, a implementação de um sistema de 

painéis fotovoltaicos para aproveitamento de energia renovável. 

5.1.1. Medida de melhoria 1: Aplicação de isolamento EPS nas paredes exteriores. 

A primeira medida de melhoria energética aplicada ao modelo calibrado consistiu na introdução 

de isolamento térmico nas paredes exteriores do edifício, uma vez que, no modelo base, estas 

encontravam-se desprovidas de qualquer tipo de isolamento. Para esse efeito, foi selecionado 

o poliestireno expandido (EPS) com uma espessura de 40 mm, cuja condutividade térmica (λ) é 

 (7) 
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de 0,037 W/(m.˚C), proporcionando uma resistência térmica de 1,08 (m².˚C)/W [51]. A ficha 

técnica detalhada deste material encontra-se disponível no Anexo D.1. 

A espessura de 40 mm foi determinada com base nos valores de referência estipulados para 

elementos opacos verticais na zona climática I1, onde o coeficiente de transmissão térmica 

admissível é de 0,7 W/(m².˚C) [26]. Após a implementação desta medida no modelo, a 

resistência térmica das paredes exteriores aumentou para 2,11 (m².˚C)/W, representando 

praticamente o dobro da situação inicial. Como consequência, o coeficiente de transmissão 

térmica das paredes reduziu para 0,47 W/(m².˚C), evidenciando uma melhoria significativa no 

desempenho térmico da envolvente opaca. Com a aplicação deste material, a temperatura 

média anual do edifício subiu para 23,4 °C, mantendo-se dentro dos parâmetros definidos. 

A Tabela 16 apresenta os quantitativos de material necessário e os respetivos impactos ao nível 

do consumo energético. Para revestir todas as paredes exteriores do edifício, seriam 

necessários 6030 m² de EPS. Considerando um custo médio, segundo o Cype-Gerador de 

Preços, de 9,59 €/m², o investimento total na aquisição do material ascende a 57 828 €. 

Em termos de desempenho energético, a aplicação deste isolamento permitiu alcançar uma 

redução de 4,9 MWh no consumo anual de energia, nomeadamente ao nível do sistema de 

aquecimento. Esta redução deve-se à diminuição das perdas térmicas para o exterior, limitando 

a entrada de ar frio e, consequentemente, as necessidades energéticas para manter o conforto 

térmico interior. Tendo em conta um custo unitário do gás natural de 0,07 €/kWh, esta 

poupança energética traduz-se numa economia anual de 316,9 €. 

 

 

Após a obtenção dos resultados decorrentes da aplicação da medida de melhoria, foi realizada 

a respetiva avaliação económica, bem como a análise dos riscos associados. Para isso, 

procedeu-se ao cálculo do tempo de retorno do investimento, considerando um horizonte 

temporal de 15 anos, uma taxa de inflação anual de 3,6 % e uma taxa de juro de 1,1 %. Os dados 

obtidos encontram-se na Tabela 17 e indicam que a medida apresentada não é um investimento 

economicamente viável, onde os custos são elevados. Em contrapartida, seria uma boa medida 

de forma a melhorar o conforto térmico dos seus ocupantes. 

 

 

 

 

 

Tabela 16 - Análise energética da aplicação da medida de melhoria 1. 

Medida de 

Melhoria

Poupança 

Anual de Gás 

(kWh)

Preço de 

Gás 

(€/kWh)

Poupança 

Anual de 

Eletricidade 

(kWh)

Preço de 

Eletricidade 

(€/kWh)

Poupaça 

anual 

energia (€)

Quantidade 

material 

aplicar 

(m2)

Preço 

material 

(€/m2)

Custo da 

Medida (€)

EPS 40 mm 4900 0,07 €     -174            0,15 € 316,90 6030 9,59 € 57 827,70 €
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5.1.2. Medida de melhoria 2: Aplicação de isolamento XPS na cobertura. 

A segunda medida de melhoria energética aplicada consistiu na introdução de isolamento 

térmico na cobertura do edifício, utilizando poliestireno extrudido (XPS). O XPS é um material 

isolante rígido, com elevada resistência à humidade e melhor desempenho térmico em 

comparação com o EPS. 

No modelo base, a cobertura era composta por um elemento pesado, concretamente em 

betão, o que resultava num coeficiente de transmissão térmica elevado. Com o objetivo de 

melhorar este desempenho, recorreu-se ao valor de referência definido no Manual do SCE para 

elementos horizontais na zona climática em análise, estabelecido em URef = 0,5 W/(m².ºC). 

Com base nas características técnicas do XPS, detalhadas no Anexo D.2, determinou-se que 

seria necessária uma espessura de 60 mm para atingir um coeficiente de transmissão térmica 

na cobertura de UCobertura = 0,45 W/(m².ºC). Este valor representa uma melhoria substancial, 

sendo cerca de quatro vezes inferior ao valor correspondente à cobertura no modelo base. 

Na tabela 18, é possível verificar as alterações que na aplicação a referida medida. As 

necessidades de aquecimento diminuíram cerca de 11,9 MWh, no entendo verificou-se um 

ligeiro aumento de 2,2 MWh nos consumos dos equipamentos de arrefecimento. Este efeito é 

justificado pelo facto de, no período de inverno, o calor se manter no interior por mais tempo 

devido ao isolamento, reduzindo assim as necessidades de aquecimento. Por outro lado, no 

verão, esse mesmo isolamento dificulta a dissipação do calor acumulado, aumentando as 

exigências do sistema de arrefecimento. 

A aplicação desta medida, após feita uma simulação, permite uma poupança anual de 513,58 

€, em contrapartida apresenta um custo muito elevado de 56 160 €. 

Tabela 18- Análise energética da aplicação da medida de melhoria 2. 

Medida melhoria EPS 40 MM

Investimento inicial 57 827,70 €     

Poupança anual 316,90 €           

Taxa de juro 1,10%

Taxa inflação 3,16%

Taxa de desconto 2,04%

VAL -53767,20

TIR -22%

Periodo de Retorno Financeiro 182 anos

Tabela 17-Análise financeira da medida de 

melhoria 1. 

Medida de 

Melhoria

Poupança 

Anual de Gás 

(kWh)

Preço de 

Gás 

(€/kWh)

Poupança 

Anual de 

Eletricidade 

(kWh)

Preço de 

Eletricidade 

(€/kWh)

Poupaça 

anual 

energia (€)

Quantidade 

material 

aplicar 

(m2)

Preço 

material 

(€/m2)

Custo da 

Medida (€)

XPS 60 mm 11899 0,07 €     -2129            0,15 € 513,58 2700 20,80 € 56 160,00 € 
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Com base nos resultados obtidos após a implementação desta medida, foi realizada uma 

avaliação económica e análise de risco. Considerou-se um horizonte temporal de 15 anos, com 

uma taxa de inflação de 1,5 % e uma taxa de juro de 3 %. Os dados apresentados na Tabela 19 

demonstram que esta solução não se revela vantajosa no ponto de vista económico, é 

dispendiosa face à poupança anual e apresenta um retorno financeiro apenas ao fim de 109 

anos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.3. Medida de melhoria 3: Colocação de películas nos vãos envidraçados 

A aplicação de películas nos vãos envidraçados foi considerada como medida de melhoria com 

o objetivo de aumentar a proteção solar, reduzindo os ganhos solares durante o verão e, 

consequentemente, as necessidades de arrefecimento. No entanto, esta redução de ganhos 

solares no verão implica também uma diminuição dos ganhos térmicos no inverno, resultando 

num aumento das necessidades de aquecimento. 

O fator solar inicialmente considerado para os envidraçados do edifício era de 0,75. De acordo 

com o Manual do SCE, para a zona climática em estudo, o valor de referência recomendado é 

de 0,25. Após análise de diversas soluções disponíveis no mercado, foi possível identificar uma 

película com um fator solar compatível com o valor recomendado. As características técnicas 

desta película encontram-se descritas no Anexo D.3. 

Com a implementação desta medida no modelo de simulação, verificou-se um aumento do 

consumo energético total de 13,9 MWh/ano. Este acréscimo resulta de um aumento das 

necessidades de aquecimento em 14,5 MWh/ano, compensado apenas por uma ligeira redução 

de 0,6 MWh/ano nas necessidades de arrefecimento. 

Tendo em conta os resultados obtidos, esta medida revelou-se contraproducente no contexto 

do presente estudo, não contribuindo para uma redução dos consumos nem para a melhoria 

da eficiência energética do edifício. Pelo contrário, verifica-se um aumento das necessidades 

energéticas globais, o que inviabiliza a sua aplicação como medida recomendada. 

Medida melhoria XPS 60 MM

Investimento inicial 56 160,00 €     

Poupança anual 513,58 €           

Taxa de juro 1,10%

Taxa inflação 3,16%

Taxa de desconto 2,04%

VAL -49579,39

TIR -18%

Periodo de Retorno Financeiro 109 anos

Tabela 19- Análise financeira da medida de 

melhoria 2. 



Medidas de melhoria e análise financeira 

62 

Como não é uma medida que reduza os consumos anuais de energia, a analise financeira não é 

necessária. 

5.1.4. Medida de melhoria 4: Substituição do Chiller do Servidor 

Como anteriormente analisado, o servidor do edifício constitui um dos principais pontos de 

consumo energético, exigindo arrefecimento contínuo e eficaz. Dado que o equipamento 

atualmente em funcionamento encontra-se tecnologicamente desatualizado, procedeu-se ao 

contacto com a empresa Trane com o intuito de selecionar uma solução de arrefecimento mais 

eficiente e adequada às necessidades do espaço. 

O equipamento selecionado foi o chiller ar-água modelo TAE G 081, equipado com bomba 

circuladora, e que apresenta uma potência térmica de arrefecimento de 21,66 kW e um 

coeficiente de eficiência sazonal para arrefecimento (EER) de 5,09. A ficha técnica detalhada do 

equipamento encontra-se disponível no Anexo D.4. 

De acordo com o orçamento obtido, é possível verificar na Tabela 20, que o custo de aquisição 

do referido equipamento é de 11 872 €. A substituição do chiller antigo por este modelo mais 

eficiente permitiu alcançar uma poupança anual de 23,7 MWh no consumo elétrico associado 

aos sistemas de arrefecimento, o que se traduz numa redução anual de 3 555 €, considerando 

o custo unitário da eletricidade em vigor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta medida representa um investimento energeticamente vantajoso, com benefícios 

significativos a curto e médio prazo. Na Tabela 21 pode-se verificar, que com base na poupança 

anual estimada, o payback é de aproximadamente 3,3 anos, e o VAL e o TIR mostram que esta 

intervenção é altamente recomendável tanto do ponto de vista técnico como económico. 

 

 

 

 

 

Tabela 20- Análise energética da aplicação da medida de melhoria 4. 

Medida de 

Melhoria

Poupança 

Anual de 

Eletricidade 

(kWh)

Preço de 

Eletricida

de 

(€/kWh)

Poupaça 

anual energia 

(€)

Custo da 

Medida (€)

Chiller 

servidor
23700       0,15 €      3 555,00 €  11 872,00 € 
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5.1.5. Medida de melhoria 4: Substituição dos ventiladores existentes. 

O edifício dispõe, no total, de seis ventiladores dedicados à extração de ar nos sanitários. Face 

à ausência de informações técnicas sobre os equipamentos existentes, optou-se por considerar 

a sua substituição no âmbito das medidas de melhoria da eficiência energética, dado que os 

ventiladores já devem possuir uma idade superior a 20 anos. 

Os ventiladores selecionados para este efeito foram os CANAL ENERGY 100, da marca France 

Air, cuja ficha técnica e características operacionais estão detalhadas no Anexo D.5. 

De acordo com os resultados obtidos, apresentados na Tabela 22, a substituição dos 

ventiladores permitiu alcançar uma redução anual no consumo elétrico de aproximadamente 

0,8 MWh, o que corresponde a uma poupança económica de 116,70 € por ano. 

 

 

 

 

 

 

 

Na Tabela 23, verifica-se que a medida apresenta um custo de aquisição de 1 747 €, com uma 

poupança anual estimada de 116,7 €. Apesar de ter um período de retorno financeiro de 15 

anos, os resultados indicam um VAL negativo e uma TIR de 0 %, o que sugere que a medida não 

é financeiramente viável ao longo dos 15 anos analisados. 

 

 

 

Tabela 22- Análise energética da aplicação da medida de melhoria 5. 

Medida melhoria Chiller Servidor

Investimento inicial 11 872,00 €     

Poupança anual 3 555,00 €        

Taxa de juro 1,10%

Taxa inflação 3,16%

Taxa de desconto 2,04%

VAL 33 763,82 €     

TIR 29%

Periodo de Retorno Financeiro 3,5 anos

Tabela 21-Análise financeira da medida de 

melhoria 4. 

Medida de 

Melhoria

Poupança 

Anual de 

Eletricidade 

(kWh)

Preço de 

Eletricida

de 

(€/kWh)

Poupaça 

anual energia 

(€)

Custo da 

Medida (€)

Ventiladores 778       0,15 €          116,70 €    1 747,00 € 
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5.1.6. Medida de melhoria 6: Substituição da caldeira e chilher existentes por uma 
Bomba de calor ar-água. 

A substituição do chiller e da caldeira a gás justifica-se pela idade avançada e reduzida eficiência 

dos equipamentos existentes, resultando em consumos energéticos elevados e custos 

operacionais acrescidos. A solução implementada consiste na instalação de um sistema TRANE, 

modelo CMAF 110, capaz de assegurar simultaneamente as necessidades de aquecimento e 

arrefecimento, recorrendo exclusivamente a energia elétrica e eliminando o uso de gás natural, 

o que contribui para a redução das emissões associadas. 

Em termos de desempenho, o COP do sistema para aquecimento evoluiu de 0,90 (caldeira) para 

2,88 (bomba de calor), enquanto o EER para arrefecimento passou de 1,88 para 3,07, 

representando um aumento significativo da eficiência sazonal. O custo total de aquisição e 

instalação do equipamento é de 98 824 €. 

De acordo com a Tabela 24, a substituição dos equipamentos originais permite uma poupança 

anual de 59 434 kWh, o que corresponde a uma redução de 90,6 % no consumo de energia para 

aquecimento e de 27,9 % no consumo elétrico para arrefecimento. Em termos económicos, esta 

diminuição do consumo traduz-se numa poupança anual de aproximadamente 6 764,6 €, 

resultante quer da redução do consumo de gás natural, quer da maior eficiência no consumo 

de eletricidade. 

Tabela 24-Análise energética da aplicação da medida de melhoria 6. 

 

 

Medida de 

Melhoria

Poupança 

Anual de Gás 

(kWh)

Preço de Gás 

(€/kWh)

Poupança 

Anual de 

Eletricidade 

(kWh)

Preço de 

Eletricidade 

(€/kWh)

Poupança 

anual de 

energia (€)

Custo da 

Medida (€)

Bomba de 

calor
26 900 0,07 32544 0,15    6 764,60 €    98 824,00 € 

Medida melhoria Ventiladores

Investimento inicial 1 747,00 €        

Poupança anual 116,70 €           

Taxa de juro 1,10%

Taxa inflação 3,16%

Taxa de desconto 2,04%

VAL 251,70 €-           

TIR 0%

Periodo de Retorno Financeiro 15 anos

Tabela 23-Análise financeira da medida de 

melhoria 5. 
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A análise financeira, como se pode verificar na Tabela 25, desta medida foi efetuada para um 

horizonte temporal de 15 anos, considerando o custo total de investimento de 98 824 € e uma 

poupança anual estimada de 6 764,6 €. Os resultados obtidos indicam um período de retorno 

simples de 15 anos, um VAL negativo e uma TIR de 0 %. Estes indicadores demonstram que, 

embora a substituição dos equipamentos existentes por uma bomba de calor não se revele 

financeiramente vantajosa no horizonte temporal considerado, apresenta um impacto 

ambiental bastante significativo. De facto, verifica-se uma redução de aproximadamente 17081 

kg CO2 (51%) nas emissões anuais de CO₂, evidenciando uma clara melhoria do desempenho 

energético e ambiental do edifício. Esta redução ultrapassa a meta de 40% de diminuição das 

emissões de GEE até 2030, estabelecida pelas políticas europeias e nacionais no âmbito da 

transição energética, reforçando assim o contributo desta medida para a sustentabilidade e 

descarbonização do setor dos edifícios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1.7. Medida de melhoria 7: Aplicação de painéis fotovoltaicos na cobertura. 

A presente medida visa o aproveitamento de fontes de energia renovável, tirando partido da 

ampla área disponível na cobertura do edifício. Conforme ilustrado na Figura 31, foi realizada 

a modelação da instalação de aproximadamente 440 m² de painéis fotovoltaicos, o que 

corresponde a cerca de 200 módulos. A disposição dos painéis foi definida com base na análise 

da cobertura através da plataforma Google Maps, permitindo identificar as zonas úteis e as 

áreas obstruídas. Os módulos fotovoltaicos selecionados são da marca Phono Solar, com 

dimensões de 2278×1134×35 mm, potência nominal de 550 W e um rendimento de 21,29 %. A 

respetiva documentação técnica encontra-se disponível no Anexo D.7. 

 

Medida melhoria Bomba de Calor

Investimento inicial 98 824,00 €       

Poupança anual 6 764,60 €         

Taxa de juro 1,10%

Taxa inflação 3,16%

Taxa de desconto 2,04%

VAL 12 147,79 €-       

TIR 0%

Periodo de Retorno Financeiro 15

Tabela 25-Análise financeira da medida de 

melhoria 6. 
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Recorreu-se à ferramenta Photovoltaic Geographical Information System (PVGIS) para 

determinar o ângulo de inclinação ótimo dos painéis fotovoltaicos na Península Ibérica. Com 

base nesse estudo, concluiu-se que, para a região do Porto, o ângulo ideal é de 35° [54]. 

Considerando o modelo de painel selecionado e a distribuição apresentada anteriormente, 

estimou-se uma produção anual de energia elétrica fotovoltaica de 158 281 kWh/ano, 

conforme indicado na Tabela 26, o que representa cerca de 56 % da necessidade energética 

anual do edifício. Deste valor, 78 905 kWh/ano são autoconsumidos, enquanto os 79 376 

kWh/ano excedentes são injetados na rede elétrica, com uma tarifa de retorno de 0,01 €/kWh. 

Assim, verifica-se que 50 % da energia gerada é aproveitada internamente. 

A energia gasta pelo edifício anualmente é de 282 175 kWh, pelo que é necessário adquirir da 

rede 203 270 kWh/ano, verificando-se um aproveitamento de fontes renováveis 

correspondente a cerca de 28 % do consumo anual. 

A produção média por painel é de 793,2 kWh/ano, o que equivale a 359,7 kWh/m². ano. Este 

baixo nível de autoconsumo justifica-se pelo facto de o edifício se encontrar encerrado durante 

o mês de agosto e aos fins de semana, períodos em que o consumo energético é 

substancialmente reduzido, originando a necessidade de exportar parte da energia produzida. 

 

 

 

 

 

 

 

kWh/ano %

Produção energia solar 158281 56%

Consumo total edifício 282175 100%

Energia solar consumida 78905 50%

Energia solar exportada 79376 28%

Energia comprada 203270 72%

Tabela 26-Produção e consumo, anual, de energia 

fotovoltaica no edifico. 

Figura 31 - Implementação dos painéis fotovoltaicos na cobertura 
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Para a estimativa dos custos associados à implementação da medida, foi contactada uma 

empresa especializada na instalação de sistemas fotovoltaicos. Conforme apresentado na 

Tabela 27, o custo total da solução, incluindo o fornecimento e instalação dos painéis, é de 

aproximadamente 60 000 €. Com base na produção anual de energia e considerando o 

autoconsumo e a energia exportada, estima-se uma poupança anual de 12 639,25 €. 

A análise financeira, realizada para um horizonte temporal de 15 anos, evidencia a viabilidade 

do investimento. O VAL é elevado, a Taxa Interna de Rentabilidade atinge os 20 % e o período 

de retorno financeiro é de apenas 5 anos, o que demonstra um desempenho económico 

bastante favorável da medida.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.2. Análise das medidas de melhoria 

Após a implementação e análise das medidas de melhoria energética previamente estudadas, 

procede-se a uma avaliação global da sua eficácia e viabilidade económico-financeira. 

A aplicação de isolamento térmico nas paredes exteriores e na cobertura não se revelou 

financeiramente vantajosa, uma vez que os custos de investimento são bastante elevados, 

traduzindo-se num tempo de retorno demasiado longo. A análise dos resultados demonstra 

que a solução construtiva inicialmente definida para o projeto apresenta já boas características 

térmicas, pelo que a introdução de EPS e XPS conduziu apenas a uma redução marginal dos 

consumos associados aos sistemas de aquecimento e arrefecimento. Sendo que estas duas 

medidas apesar de possuírem um custo elevado, acabam por trazer melhorias para o conforto 

térmico dos ocupantes no seu interior. 

Relativamente à aplicação de películas de proteção solar nos vãos envidraçados, verificou-se 

igualmente que esta medida não é economicamente rentável. Embora permita reduzir os 

ganhos solares no período de verão, resultando numa ligeira diminuição dos consumos de 

arrefecimento, no inverno a situação é inversa: a limitação dos ganhos solares passivos obriga 

Medida melhoria Fotovoltáicos

Investimento inicial 60 000,00 €     

Poupança anual 12 639,25 €     

Taxa de juro 1,10%

Taxa inflação 3,16%

Taxa de desconto 2,04%

VAL 101 949,31 €   

TIR 20%

Periodo de Retorno Financeiro 5

Tabela 27- Análise financeira da medida de 

melhoria 7. 
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a um maior esforço dos equipamentos de aquecimento, conduzindo a consumos anuais 

superiores face à situação de referência. 

A substituição do chiller dedicado ao data center revelou-se uma das medidas mais eficazes do 

ponto de vista energético. Sendo este equipamento um dos principais consumidores do edifício, 

a sua substituição por uma unidade mais recente e eficiente possibilitou uma redução de 20,4% 

no consumo anual de energia. Do ponto de vista financeiro, esta medida apresenta um tempo 

de retorno de aproximadamente 3,5 anos, configurando-se como um investimento altamente 

vantajoso. 

No caso da substituição dos ventiladores de extração dos sanitários, os resultados indicam um 

impacto energético reduzido, devido à sua baixa utilização e ao peso pouco significativo no 

consumo global do edifício. O tempo de retorno estimado é de 15 anos, não se tratando, por 

isso, de uma medida prioritária do ponto de vista de investimento. 

A aquisição e instalação de uma bomba de calor para assegurar o aquecimento e arrefecimento 

dos espaços através dos ventiloconvetores representa uma medida de elevado custo inicial (98 

824 €), com um tempo de retorno estimado em 15 anos. No entanto, esta tecnologia 

proporciona uma redução de 91% no consumo energético destinado ao aquecimento e de 28% 

no consumo associado ao arrefecimento. Para além da poupança direta, importa destacar os 

benefícios ambientais decorrentes da transição do uso de gás natural para eletricidade, 

tornando o edifício mais sustentável. Após o 16.º ano de operação, verifica-se ainda uma 

redução anual acumulada na fatura energética de aproximadamente 6 746 €, reforçando a 

viabilidade desta solução a longo prazo. 

Por fim, a instalação de um sistema fotovoltaico revelou-se uma das medidas mais promissoras. 

Para uma área instalada de 440 m² de painéis solares, obteve-se uma cobertura de 56% das 

necessidades anuais de energia do edifício. Deste total, 28% corresponde a autoconsumo e 28% 

a energia exportada para a rede elétrica. Esta medida apresenta um retorno financeiro de 

apenas 5 anos, evidenciando-se como altamente rentável. Para além da poupança económica, 

destaca-se o contributo direto para a utilização de uma fonte renovável, gratuita e limpa, 

reduzindo a dependência energética e as emissões de gases com efeito de estufa. 

5.2.1. Medidas de melhoria escolhidas 

Para a etapa final, foi realizada uma simulação integrando as medidas de melhoria 

correspondentes ao chiller do servidor, à bomba de calor e ao sistema fotovoltaico. Os 

resultados obtidos evidenciam uma redução de 29% no consumo de energia primária, face à 

simulação da calibração final, o modelo mais próximo dos consumos reiais, resultando num 

total de 201,7 MWh/ano. 

Conforme apresentado na Tabela 28, a produção solar corresponde a 78 % do consumo anual, 

dos quais 71,3 MWh (45 %) são utilizados em regime de autoconsumo e os restantes 55 % são 

exportados para a rede elétrica. Ainda assim, é necessário adquirir 130,4 MWh/ano à rede, o 

que significa que 65 % da energia consumida é proveniente da rede e 35 % é assegurada pela 

produção fotovoltaica. 
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Verifica-se uma poupança anual de 94,1 MWh/ano, resultante da redução do consumo 

associado aos equipamentos de arrefecimento e do aproveitamento da energia proveniente do 

sistema fotovoltaico. Do total produzido, 87 MWh/ano são exportados para a rede elétrica e 

regista-se ainda uma diminuição de 26 900 kWh no consumo de gás. Em termos económicos, 

esta redução traduz-se numa poupança anual de 16 869,81€. Os valores detalhados encontram-

se apresentados na Tabela 29 e descritos em maior pormenor no Apêndice E. 

 

 

A análise desta medida, apresentada na Tabela 30, demonstra a sua viabilidade económica. O 

investimento inicial é de 170 696 €, um valor elevado, mas que permite alcançar uma poupança 

de 16 869,81 € na fatura anual, correspondendo a uma redução de 46 % face aos consumos do 

modelo calibrado. Os resultados financeiros evidenciam um Valor Atual Líquido positivo, uma 

Taxa Interna de Rentabilidade favorável e um período de retorno simples de 9 anos, 

confirmando tratar-se de uma medida vantajosa tanto do ponto de vista económico como da 

sustentabilidade energética no contexto deste caso de estudo. 

 

 

 

 

 

 

Tabela 28 - Produção e consumo, anual, de energia 

fotovoltaica no edifico 

Tabela 29-Análise energética da aplicação das medidas de melhoria aplicadas. 

MWh/ano %

Consumo anual 201,7 100%

Produção energia solar 158,3 78%

Energia solar consumida 71,3 45%

Energia solar exportada 87 55%

Energia comprada 130,4 65%

Medida de 

Melhoria

Poupança 

Anual de 

Eletricidade 

(kWh)

Preço de 

Eletricidade 

(€/kWh)

Energia 

exportada 

para a rede 

(kWh)

Preço da 

energia 

exportada 

(€/kWh)

Poupança 

Anual de 

Gás (kWh)

Preço de Gás 

(€/kWh)

Poupaça 

anual 

energia (€)

Final 94112             0,15 € 87001            0,01 € 26900               0,07 € 16 869,81 € 
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Todas estas medidas podem ser apoiadas pelo Fundo Ambiental, criado para melhorar a 

Eficiência Energética em Edifícios de Serviço, que comparticipa até 70 % com  um valor máximo 

de 200 000€, sendo que neste estudo, as medidas aplicadas e o próprio edifício são elegíveis 

para esse apoio [24], [25]. Além de que alteração destes equipamentos contribui para a redução 

dos GEE, cumprindo as metas Portuguesas e Europeias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 30- Análise financeira das medidas de 

melhoria aplicadas. 

Medida melhoria

Bomba de calor + 

Chiller + Painel 

Fotovoltaico

Investimento inicial 170 696,00 €                 

Poupança anual 16 869,81 €                   

Taxa de juro 1,10%

Taxa inflação 3,16%

Taxa de desconto 2,04%

VAL 104 492,06 €                 

TIR 9%

Periodo de Retorno Financeiro 10
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6. Conclusões e trabalhos futuros 

Após a realização desta dissertação, que envolveu o desenvolvimento de um caso de estudo e 

a análise detalhada dos respetivos resultados, é possível afirmar que foram cumpridos todos os 

objetivos inicialmente propostos. O presente capítulo tem como finalidade apresentar as 

principais conclusões do trabalho realizado, bem como identificar potenciais linhas de 

continuidade para trabalhos futuros. 

O estudo permitiu compreender de forma aprofundada todo o processo associado à simulação 

dinâmica de um edifício, desde a revisão da legislação aplicável, à modelação arquitetónica, 

levantamento e caracterização dos equipamentos existentes, até à análise e interpretação dos 

resultados obtidos. A legislação portuguesa e europeia tem vindo a reforçar a necessidade de 

uma gestão mais eficiente do consumo energético nos edifícios, impondo critérios cada vez 

mais rigorosos no sentido de minimizar os consumos e promover a utilização de fontes 

renováveis. 

O trabalho revelou-se complexo e exigente, tendo sido necessário modelar o edifício em 

detalhe, com um total de 163 zonas térmicas e uma área útil de 9 467 m². O edifício em estudo 

recorria a energia elétrica e gás natural para climatização dos espaços. A análise aos consumos 

faturados revelou a ausência de consumo de gás natural em dezembro de 2023, coincidindo 

com um aumento significativo no consumo elétrico. Após contacto com o responsável de 

manutenção, foi confirmado que a caldeira tinha sido substituída por uma bomba de calor, o 

que justificou essa alteração nos padrões de consumo. 

A simulação inicial apresentou um consumo total 236 % superior ao registado nas faturas, valor 

que evidenciou discrepâncias associadas à potência e funcionamento real dos equipamentos 

de climatização. Após uma análise detalhada, concluiu-se que o servidor é o principal 

consumidor de energia do edifício, representando cerca de 39 % do consumo total, mesmo 

considerando na simulação apenas metade da potência nominal. Os equipamentos de 

arrefecimento representaram 32 % do consumo, dos quais 36 % são atribuídos ao chiller do 

servidor, o que reforça a hipótese de sobredimensionamento deste sistema. 

As necessidades térmicas do edifício , isto é, a energia útil que o edifício necessita de receber 

ou remover para manter as condições interiores de conforto, totalizam 187,9 MWh/ano, sendo 

as necessidades de arrefecimento predominantes. O consumo de gás natural simulado foi cerca 

de 30 % inferior ao faturado, diferença que poderá estar relacionada com a não consideração 

do sistema de AQS, a inatividade do ginásio e eventuais condições exteriores mais amenas 

durante o período analisado. 

O processo de calibração teve como objetivo aproximar o modelo da realidade, ajustando 

parâmetros relacionados com o funcionamento dos equipamentos de climatização e do 

servidor. Dadas as limitações de informação, foi possível atingir um desvio final de 17 % face 

aos consumos reais , um valor considerado satisfatório, ainda que ligeiramente superior ao 

limite de ±10 % estabelecido para validação total do modelo. Este resultado confirmou que o 
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servidor é o principal responsável pelo consumo energético do edifício, e que existe margem 

de melhoria no controlo e operação dos sistemas de AVAC. 

Após a calibração, foram estudadas diversas medidas de melhoria com o objetivo de reduzir o 

consumo energético e as emissões de CO₂, tornando-o mais eficiente. Entre as medidas 

analisadas, a aplicação de isolamento térmico na cobertura e nas paredes revelou uma redução 

pouco significativa nos consumos, sendo economicamente pouco viável devido ao elevado 

custo de implementação. As películas de controlo solar, embora eficazes na redução de ganhos 

solares no verão, provocaram um aumento de aproximadamente 14 MWh/ano nas 

necessidades de aquecimento, devido à limitação da penetração da radiação solar no inverno. 

A substituição da caldeira e do chiller principal por uma bomba de calor reversível resultou 

numa redução substancial dos consumos anuais de energia. Embora financeiramente o 

investimento não apresente retorno positivo num horizonte de 15 anos, a medida permitiu uma 

redução de cerca de 51 % nas emissões de CO₂, ultrapassando a meta nacional para 2030 

(redução mínima de 40 %), o que a torna ambientalmente recomendável. O chiller do servidor 

revelou-se igualmente uma intervenção vantajosa, tanto do ponto de vista energético como 

económico. 

A instalação de 440 m² de painéis fotovoltaicos na cobertura mostrou-se particularmente 

eficaz, permitindo a produção de cerca de 56 % do consumo total do edifício. Esta medida 

destaca-se pela sua viabilidade financeira e impacto ambiental positivo, representando um 

passo significativo na integração de fontes de energia renovável. 

Por fim, a combinação das três medidas mais relevantes, substituição por bomba de calor, 

instalação de novo chiller para o servidor e implementação de painéis fotovoltaicos, que  

proporcionou uma redução global de 46 % face ao consumo calibrado, com benefícios diretos 

em termos de sustentabilidade, emissões e possibilidade de candidatura a incentivos do Fundo 

Ambiental. Estas conclusões demonstram que o edifício tem potencial para evoluir no sentido 

de um edifício de balanço energético quase nulo, servindo de referência para futuras 

intervenções no campus do ISEP. 

 

6.1. Trabalhos futuros 

Embora o modelo desenvolvido e as análises realizadas tenham permitido compreender de 

forma abrangente o comportamento energético do edifício, existem várias oportunidades de 

aprofundamento que poderão contribuir para a melhoria da precisão e robustez dos resultados 

obtidos. 

Em primeiro lugar, recomenda-se a implementação de um sistema de monitorização em tempo 

real do servidor e dos equipamentos de AVAC, de modo a recolher dados contínuos de 

funcionamento, potências instantâneas e temperaturas de operação. Esta monitorização 

permitiria validar com maior rigor os perfis de utilização e ajustar o modelo de simulação de 

forma mais representativa da realidade. A obtenção de dados reais de consumo e de regimes 
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de funcionamento é essencial para reduzir incertezas, melhorar a calibração e permitir uma 

gestão energética mais eficiente do edifício. 

Dado os excelentes resultados obtidos com a produção de energia solar, considera-se 

fundamental aprofundar o estudo da implementação de painéis fotovoltaicos na cobertura. O 

potencial de aproveitamento verificado demonstra que esta solução poderá assumir um papel 

determinante na autoprodução energética do edifício. Assim, recomenda-se a realização de um 

estudo mais detalhado e rigoroso sobre a configuração ideal do sistema, avaliando a orientação, 

inclinação e possíveis sombreamentos, de modo a maximizar a produção anual de energia. 

Adicionalmente, deve ser analisada a possibilidade de armazenamento da energia excedentária 

produzida nos meses de verão, período em que a produção solar é elevada e a utilização do 

edifício é reduzida. O armazenamento permitiria utilizar essa energia nos meses de maior 

procura, reduzindo a dependência da rede elétrica e aumentando a taxa de autoconsumo. Esta 

abordagem contribuiria significativamente para a otimização do desempenho energético 

global, alinhando o edifício com os princípios de eficiência, sustentabilidade, gestão inteligente 

de energia e aproximando de um edifício NZEB. 
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Apêndice A – Características físicas dos 

materiais de construção 

• A.1 - As características físicas dos materiais de construção, paredes e pavimentos, da 

seguinte tabela, foram retiradas do Manual do SCE e do ITE-50. 

 

 

• A.2 - Na seguinte tabela pode-se consultar as características físicas dos materiais 

utilizados para os vãos envidraçados. Estes valores foram retirados Manual do SCE e do 

ITE50. 

 

 

 

 

 

 

 

Material
Espessura 

[m]
Densidade 

[kg/m3]
Cor do 

material
Absortância 

solar [α]
Condutibilidade térmica 

[W/m.°C]
Resistência 
[m2. °C / W]

Argamassa Tradicional 0,01 1900 Castanho 0,8 1,3 0,0077
Tijolo Perfurado 0,15 1000 Tijolo 0,5 0,3846 0,39
Tijolo Perfurado 0,11 1000 Tijolo 0,5 0,4074 0,27
Rsi  Horizontal - - 0,13
Rse  Horizontal - - 0,04
Caixa de ar 0,06 - 0,18
Argamassa Tradicional 0,02 1900 Creme 0,4 1,3 0,0154
Pavimento pesado 0,36 2000 Cinza 1,116 0,3226

Tipo de vidro Material Espessura [mm]
Coeficiente de 

transmissão térmica 
[W/m.°C]

Fator solar

Tijolo de vidro Vidro fosco - 1,8 0,57
Vidro Duplo Fixo Vidro duplo incolor 4 a 8 mm + 5 3,9 0,75
Vidro Duplo Giratório Vidro duplo incolor 4 a 8 mm + 5 4,3 0,75
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Apêndice B – Características físicas dos 

equipamentos de iluminação 

• B.1 - Listagem e potência das luminárias instaladas em todo o edifico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Luminária Quant. Designação-Modelo Potência Unitária [W] Potência Total [W]

L1.1 10 OleveonF B 1500 6000-840 PC ET 44 440

L1.2 85 OleveonF 15 L 4000-840 PC ET 28 2380

L1.3 1 OleveonF 15 B 26-74/16 ML-840 PC (Satge0) ET 17 17

L2.1 9 OleveonF B 1200 4000-840 PC ETDD 28 252

L2.2 1 OleveonF 12 L 2300-840 ET ET 19 19

L3.1 22 2345 G2 WD1 20/14/10 ML-8MC ET 840 17 374

L3.2 5 OleveonF 6 B 2000-840 ETDD PC ETDD 16 80

L4.1 8 2350 G3 D3 PW19 6000-840 ETDD 54 432

L4.2 3 2350 G3 D3 PW19 6000-840 ETDD 54 162

L4.3 8 2350 G4 D3 PW19 60/40/ML-8MC ET (stage 4) 38 304

L5.1 19 AVALON 30W 3000 K DIF. PRISM EXTENSIVO 30 570

L6.1 13 2340 G2 WD2 LED 22/16/ML-8MC ET       20 260

L6.2 10 Aviela C01 AO 400-840 ET 01 ET 8 80

L7.1 25 DOWNLIGHT ELIT "E" LED TIPO4 4000K CRISTAL OPAL 29 725

L9.1 24 Siella G5 D2 PW19 30-40/2ML-840 ET (3000lm) ET 25 600

L9.2 118 Siella G5 D2 PW19 30-40/2ML-840 ET (4000lm) ET 33 3894

L9.3 47 Siella G5 D3 PW19 44-60/2ML-840 ET (4400lm) ET 36 1692

L9.4 6 Siella G5 D3 PW19 44-60/2ML-840 ET (6000lm) ET 50 300

L9.5 8 Siella G8 M46 PW19 28-40/3ML-8MC ET (stage 6) ET 33 264

L10.1 239 2325 G3 C07 S OA LED 20/14/08/ML-840 ET 16 3824

L11.1 16 Tugra 12 PVW 45-840 ET PC 23 ET 33 528

L11.2 39 Tugra 12 PXW 45-840 ET IP69K 23 ET 33 1287

L11.3 16 Tugra 15 PL 50-840 ET 23 ET 5 80

L11.4 17 Tugra 6 PL 23-840 ET 23 ET 20 340

Total [W] 18904
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• B.2 - Características físicas para a luminárias, obtidos através no ASHRAE 

FUNDAMENTALS. 

Luminária Quant. Designação-Modelo Potência Unitária (W) Fraction Radiant Fraction Visible Return Air Fraction

L1.1 10 OleveonF B 1500 6000-840 PC ET 44 0,27 0,27 0

L1.2 85 OleveonF 15 L 4000-840 PC ET 28 0,27 0,27 0

L1.3 1 OleveonF 15 B 26-74/16 ML-840 PC (Satge0) ET 17 0,27 0,27 0

L2.1 9 OleveonF B 1200 4000-840 PC ETDD 28 0,27 0,27 0

L2.2 1 OleveonF 12 L 2300-840 ET ET 19 0,27 0,27 0

L3.1 21 2345 G2 WD1 20/14/10 ML-8MC ET 840 17 0,27 0,27 0

L3.2 5 OleveonF 6 B 2000-840 ETDD PC ETDD 16 0,27 0,27 0

L4.1 8 2350 G3 D3 PW19 6000-840 ETDD 54 0,27 0,27 0

L4.2 3 2350 G3 D3 PW19 6000-840 ETDD 54 0,27 0,27 0

L4.3 8 2350 G4 D3 PW19 60/40/ML-8MC ET (stage 4) 38 0,27 0,27 0

L5.1 19 AVALON 30W 3000 K DIF. PRISM EXTENSIVO 30 0,27 0,27 0

L6.1 13 2340 G2 WD2 LED 22/16/ML-8MC ET       20 0,27 0,27 0

L6.2 10 Aviela C01 AO 400-840 ET 01 ET 8 0,2 0,13 0,54

L7.1 25 DOWNLIGHT ELIT "E" LED TIPO4 4000K CRISTAL OPAL 29 0,2 0,13 0,54

L9.1 24 Siella G5 D2 PW19 30-40/2ML-840 ET (3000lm) ET 25 0,27 0,27 0

L9.2 118 Siella G5 D2 PW19 30-40/2ML-840 ET (4000lm) ET 33 0,27 0,27 0

L9.3 47 Siella G5 D3 PW19 44-60/2ML-840 ET (4400lm) ET 36 0,27 0,27 0

L9.4 6 Siella G5 D3 PW19 44-60/2ML-840 ET (6000lm) ET 50 0,27 0,27 0

L9.5 8 Siella G8 M46 PW19 28-40/3ML-8MC ET (stage 6) ET 33 0,2 0,13 0,54

L10.1 239 2325 G3 C07 S OA LED 20/14/08/ML-840 ET 16 0,2 0,13 0,54

L11.1 16 Tugra 12 PVW 45-840 ET PC 23 ET 33 0,27 0,27 0

L11.2 39 Tugra 12 PXW 45-840 ET IP69K 23 ET 33 0,27 0,27 0

L11.3 16 Tugra 15 PL 50-840 ET 23 ET 35 0,27 0,27 0

L11.4 17 Tugra 6 PL 23-840 ET 23 ET 20 0,27 0,27 0
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Apêndice C – Características físicas dos 

equipamentos de climatização e 

ventilação 

• C.1 - Características técnicas dos ventiloconvectores FVC da Trane. 

 

 

 

 

 

Modelo FVC 02 FVC 03 FVC 04 FVC 06 FVC 08

Marca Trane Trane Trane Trane Trane

Caudal Ar [m3/s] 0,0536 0,0739 0,1036 0,1514 0,2078

Temperatura min. Arrefecimento [°C] 12 12 12 12 12

Temperatura máx. Aquecimento [°C] 35 35 35 35 35

Motor Ventilador

Potênica Absorvida [W] 48 60 99 109 134

Pressão estática [Pa] 30 30 50 50 50

Eficiência do ventilador 0,0335 0,0369 0,0523 0,0694 0,0775

Eficiência do motor 0,9 0,9 0,9 0,9 0,9

Categoria de consumos Consumo FanCoil Consumo FanCoil Consumo FanCoil Consumo FanCoil Consumo FanCoil

Cooling Water

Caudal Água [m3/s] 6,278E-05 8,33333E-05 0,0001425 0,000191111 0,0002375

Caudal Ar [m3/s] 0,0536 0,0739 0,1036 0,1514 0,2078

Temperatura Entrada Água [°C] 7 7 7 7 7

Temperatura Interior [°C] 25 25 25 25 25

Heating water

Caudal Água [m3/s] 2,97222E-05 4,30556E-05 5,63889E-05 7,55556E-05 0,0000925

Caudal Ar [m3/s] 0,0536 0,0739 0,1036 0,1514 0,2078

Capacidade Aquecimento [W] 1300 1800 2400 3200 4000

Temperatura Entrada Água [°C] 70 70 70 70 70

Temperatura Ar Confordo da Sala [°C] 20 20 20 20 20

Temperatura Retorno Água [°C] 60 60 60 60 60

Temperatura Ar Máx. [°C] 35 35 35 35 35
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• C.2 - Características técnicas dos chillers existentes no edifício.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• C.3 - Característica técnica da caldeira da Blowtherm. 

Designação Caldeira 

Marca Blowtherm 

Modelo 
Pack P/AR 

350 
Capacidade aquecimento 
[kW] 367 

Consumo nominal [kW] 406 

COP 0,90 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Designação Chiller 1 Chiller 2 

Marca Trane Ferroli 

Modelo RTAB 212 RPA72 

Quantidade 1 2 

Circuito Edifício 
Data 

Center 

Capacidade Arrefecimento [W] 333000 21500 

Nº ventiladores 6 2 

Potência ventiladores [kW] 1,88   

Rotação ventiladores [rpm] 915   

Corrente nominal [A] 256   

Volume evaporador [l] 118 1,8 

Gás refrigerante R404A R410A 

COP 1,88 2,6 
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• C.4 - Características dos equipamentos de expansão direta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

•  C.5 - Características dos ventiladores utilizados na modelação. 

 

 

• C.6 - Características técnicas das UTAS utilizadas na modelação: 

 

 

 

Designação VD VEIS01 HOTTE 1 HOTTE 2 VEIS02 VEIS03 VEIS04 VEIS05 VEIS06 

Caudal [m3/s] 2,1667 0,0278 0,0556 0,7778 0,0278 0,0139 0,0139 0,0278 0,0278 

Espaço E001 E201 E204 E205 E214/125 E227 E237 E242 E247 

Designação UTA6 UTA5 UTA P2 UTA2 UTA4 

Caudal 0,9722 0,833333 1,602778 1,1691 0,9743 

Modelo AC 1 Modelo AC 2

Designação E0119 E0123

Funcionamento Ocupação Interior Ocupação Interior

Caudal ar Uni. Inte. [m3/s] 0,2233 0,14

Caudal ar Uni. Ext. [m3/s] 0,82 0,675

Ventilador

Perda de carga [Pa] 20 20

Consumo Nominal [W] 48 32

Eficiência 0,0931 0,0875

Caudal máx [m3/s] 0,305 0,2333

Aquecimento

Capacidade Nominal [W] 6800 5800

E - Eficiencia (Manual SCE) 2,5 2,5

F - Coeficente idade: 10-20 anos 0,9 0,9

COP = E*F 2,25 2,25

Caudal Ar [m3/h] 0,2233 0,14

Arrefecimento 

Capacidade Nominal [W] 6100 5000

E - Eficiencia (Manual SCE) 2,5 2,5

F - Coeficente idade: 10-20 anos 0,9 0,9

COP = E*F 2,25 2,25

Caudal Ar [m3/h] 0,2233 0,14

Condensador Ar Ar

Quantidade 2 1



Apêndice C - Características físicas dos equipamentos de climatização e ventilação 

88 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Apêndice D – Resultados obtidos nos modelos de calibração 

89 

 

Apêndice D – Resultados obtidos nos 

modelos de calibração 

• D.1 – Temperaturas médias anuais, por zonas térmicas do edifício em estudo. 

 

 

 

Zona Térmica Temperatura °C Zona Térmica Temperatura °C
THERMAL ZONE: ARQUIVO 20,6 THERMAL ZONE: E213 20,8
THERMAL ZONE: BALN FEM 20,5 THERMAL ZONE: E214 20
THERMAL ZONE: BALN MASC 20,3 THERMAL ZONE: E215 20
THERMAL ZONE: COBERTURA P4 19,8 THERMAL ZONE: E217 20,1
THERMAL ZONE: COBERTUTA P5 19,9 THERMAL ZONE: E217 A 20,2
THERMAL ZONE: CORETE P1 22,9 THERMAL ZONE: E222 24
THERMAL ZONE: CORETE P2 24 THERMAL ZONE: E223 25,2
THERMAL ZONE: CORETE P3 23,9 THERMAL ZONE: E223 2 24,1
THERMAL ZONE: CORETE P4 21,3 THERMAL ZONE: E225 1 24,9
THERMAL ZONE: E001 19,9 THERMAL ZONE: E226 23,5
THERMAL ZONE: E002 19,6 THERMAL ZONE: E227 24,4
THERMAL ZONE: E002A 18,7 THERMAL ZONE: E228 24,9
THERMAL ZONE: E003 19,5 THERMAL ZONE: E229 25
THERMAL ZONE: E004 19 THERMAL ZONE: E230 24
THERMAL ZONE: E004A 18,7 THERMAL ZONE: E231 24,3
THERMAL ZONE: E005 20,3 THERMAL ZONE: E232 24,1
THERMAL ZONE: E010 19,3 THERMAL ZONE: E233 24,3
THERMAL ZONE: E012 19,4 THERMAL ZONE: E235 24,8
THERMAL ZONE: E071 19,6 THERMAL ZONE: E236 24,8
THERMAL ZONE: E072 19,7 THERMAL ZONE: E237 24,3
THERMAL ZONE: E073 19,9 THERMAL ZONE: E238 24,1
THERMAL ZONE: E074/075 20 THERMAL ZONE: E239 24
THERMAL ZONE: E076 19,8 THERMAL ZONE: E240 23,4
THERMAL ZONE: E081 19,6 THERMAL ZONE: E242 23,8
THERMAL ZONE: E082 19,4 THERMAL ZONE: E243 24,3
THERMAL ZONE: E091 19,2 THERMAL ZONE: E244 24,1
THERMAL ZONE: E101/102 20,4 THERMAL ZONE: E248 22,4
THERMAL ZONE: E101B 21,5 THERMAL ZONE: E249 26,9
THERMAL ZONE: E101C 20,9 THERMAL ZONE: E250 23,4
THERMAL ZONE: E110/110A 20,5 THERMAL ZONE: E251 24,1
THERMAL ZONE: E111 20,9 THERMAL ZONE: E252 24,3
THERMAL ZONE: E113 22,1 THERMAL ZONE: E253 24,4
THERMAL ZONE: E117/133 23,1 THERMAL ZONE: E254 24,4
THERMAL ZONE: E118 23 THERMAL ZONE: E272/273 23,2
THERMAL ZONE: E119 23,2 THERMAL ZONE: E274 1 22,5
THERMAL ZONE: E120 22,6 THERMAL ZONE: E276/277 24,3
THERMAL ZONE: E121 22,7 THERMAL ZONE: E277 23,3
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Zona Térmica Temperatura °C Zona Térmica Temperatura °C
THERMAL ZONE: E122/124 23,5 THERMAL ZONE: E278 23,4
THERMAL ZONE: E123 22,7 THERMAL ZONE: E279 20
THERMAL ZONE: E125 22,8 THERMAL ZONE: E284 23,2
THERMAL ZONE: E126 22,5 THERMAL ZONE: E285 22,7
THERMAL ZONE: E127 23,1 THERMAL ZONE: E286 21,4
THERMAL ZONE: E133A 24 THERMAL ZONE: E291 21,5
THERMAL ZONE: E135 23,9 THERMAL ZONE: E292 22,8
THERMAL ZONE: E136 23,9 THERMAL ZONE: E300 20,4
THERMAL ZONE: E139 23,7 THERMAL ZONE: E301 22,3
THERMAL ZONE: E140 23,6 THERMAL ZONE: E303 20,5
THERMAL ZONE: E140A 23,5 THERMAL ZONE: E307 23,9
THERMAL ZONE: E141 21,1 THERMAL ZONE: E308 24,5
THERMAL ZONE: E145A 23,1 THERMAL ZONE: E309 40,5
THERMAL ZONE: E145B 22,8 THERMAL ZONE: E311 24,9
THERMAL ZONE: E145C 22,1 THERMAL ZONE: E312 23,7
THERMAL ZONE: E145D 21,9 THERMAL ZONE: E314 1 24,7
THERMAL ZONE: E146 23,3 THERMAL ZONE: E315 25
THERMAL ZONE: E161 22,8 THERMAL ZONE: E321 22
THERMAL ZONE: E162 22,5 THERMAL ZONE: E323 24,7
THERMAL ZONE: E163 22,3 THERMAL ZONE: E325 23
THERMAL ZONE: E164 22,2 THERMAL ZONE: E326 23,9
THERMAL ZONE: E172/173 23,5 THERMAL ZONE: E361/375 27,1
THERMAL ZONE: E174 1 22,2 THERMAL ZONE: E361A 24,7
THERMAL ZONE: E175/176 22,5 THERMAL ZONE: E362 23,6
THERMAL ZONE: E176A 22,3 THERMAL ZONE: E371/372 22,2
THERMAL ZONE: E177 21,9 THERMAL ZONE: E373 1 22,6
THERMAL ZONE: E178 21,8 THERMAL ZONE: E375 23,1
THERMAL ZONE: E181/182 22 THERMAL ZONE: E378/318 24,4
THERMAL ZONE: E183 21,5 THERMAL ZONE: E379 29,9
THERMAL ZONE: E185 20,3 THERMAL ZONE: E384 24,8
THERMAL ZONE: E191 21,4 THERMAL ZONE: E385 22,5
THERMAL ZONE: E192 21,4 THERMAL ZONE: E386 21,5
THERMAL ZONE: E201 22,6 THERMAL ZONE: E391 22
THERMAL ZONE: E202 23 THERMAL ZONE: E392 22,4
THERMAL ZONE: E203 22,3 THERMAL ZONE: E401 22,3
THERMAL ZONE: E203 P3 21,4 THERMAL ZONE: E402 1 22,2
THERMAL ZONE: E204 22,3 THERMAL ZONE: E402 2 21,8
THERMAL ZONE: E205 22,9 THERMAL ZONE: E471 21,2
THERMAL ZONE: E206 22 THERMAL ZONE: E492 21,3
THERMAL ZONE: E207 21,4 THERMAL ZONE: ELEV GARAGEM 19,6
THERMAL ZONE: E207 P3 21,3 THERMAL ZONE: ESCADAS P1 21,5
THERMAL ZONE: E208 20,8 THERMAL ZONE: SALA 1 22,2
THERMAL ZONE: E208 P3 20,6 THERMAL ZONE: SAUNA 20,1
THERMAL ZONE: E210 21,7 THERMAL ZONE: TURCO 20,2
THERMAL ZONE: E210 P3 21,1 Média 22,5
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• D.2 – Analise, detalhada, dos consumos de eletricidade simulados e faturados, da 

modelação final. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

• D.3 – Analise, detalhada, dos consumos de gás simulados e faturados, da modelação 

final. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Simulação Faturado

Janeiro 12675,44 13236,21

Fevereiro 6551,11 10727,81

Março 549,57 10086,12

Abril 26,17 5670,16

Maio 3,98 4911,81

Junho 0 1061,70

Julho 0 52,50

Agosto 0 52,50

Setembro 0 93,34

Outubro 14,62 52,50

Novembro 1237,24 845,86

Dezembro 9374,24 2496,74

Total 30432,37 49287,24

Consumo Gás [kWh]

Simulação Faturado

Janeiro 32758,21 17503,20

Fevereiro 28918,33 13322,93

Março 31461,4 13608,53

Abril 30266,43 12185,63

Maio 32347,96 14872,47

Junho 75383,16 15714,13

Julho 81801,14 22434,23

Agosto 23098,85 15163,63

Setembro 75155,39 18843,30

Outubro 34158,67 16028,07

Novembro 30867,7 15968,53

Dezembro 31497,64 15198,87

Total 507714,88 190843,53

Consumo Eletricidade [kWh]
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• D.4 – Análise, detalhada, dos consumos de eletricidade e gás natural, nos 5 modelos de 

calibração. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Simulação Faturado

Janeiro 12299,28 13236,21

Fevereiro 6363,19 10727,81

Março 480,85 10086,12

Abril 31,04 5670,16

Maio 4,36 4911,81

Junho 0,00 1061,70

Julho 0,00 52,50

Agosto 0,00 52,50

Setembro 0,00 93,34

Outubro 17,53 52,50

Novembro 1237,00 845,86

Dezembro 9099,22 2496,74

Total 29532,47 49287,24

Calibração 1

Consumo Gás [kWh]

Simulação Faturado

Janeiro 23940,9 17503,20

Fevereiro 20952,46 13322,93

Março 22655,24 13608,53

Abril 21675,55 12185,63

Maio 23599,45 14872,47

Junho 48713,99 15714,13

Julho 52802,25 22434,23

Agosto 12905,44 15163,63

Setembro 48514,06 18843,30

Outubro 24462,94 16028,07

Novembro 22362,94 15968,53

Dezembro 22653,18 15198,87

Total 345238,4 190843,53

Calibração 1

Consumo Eletricidade [kWh]

Simulação Faturado

Janeiro 22105,43 17503,20

Fevereiro 19376,75 13322,93

Março 21011,89 13608,53

Abril 20097,75 12185,63

Maio 21697,67 14872,47

Junho 46886,06 15714,13

Julho 50845,46 22434,23

Agosto 12817,79 15163,63

Setembro 46788,85 18843,30

Outubro 22694,28 16028,07

Novembro 20714,94 15968,53

Dezembro 20984,42 15198,87

Total 326021,29 190843,53

Calibração 2

Consumo Eletricidade [kWh]

Simulação Faturado

Janeiro 11381,36 13236,21

Fevereiro 5968,36 10727,81

Março 466,73 10086,12

Abril 32,48 5670,16

Maio 4,85 4911,81

Junho 0,00 1061,70

Julho 0,00 52,50

Agosto 0,00 52,50

Setembro 0,00 93,34

Outubro 17,66 52,50

Novembro 1176,68 845,86

Dezembro 8447,14 2496,74

Total 27495,26 49287,24

Calibração 2

Consumo Gás [kWh]
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Simulação Faturado

Janeiro 11703,56 13236,21

Fevereiro 6135,72 10727,81

Março 485,04 10086,12

Abril 34,18 5670,16

Maio 4,65 4911,81

Junho 0,00 1061,70

Julho 0,00 52,50

Agosto 0,00 52,50

Setembro 0,00 93,34

Outubro 19,14 52,50

Novembro 1213,08 845,86

Dezembro 8662,69 2496,74

Total 28258,06 49287,24

Calibração 3

Consumo Gás [kWh]

Simulação Faturado

Janeiro 21661,94 17503,20

Fevereiro 19027 13322,93

Março 20665,53 13608,53

Abril 19798,42 12185,63

Maio 21404,4 14872,47

Junho 46738,04 15714,13

Julho 50657,94 22434,23

Agosto 12810,52 15163,63

Setembro 46628,39 18843,30

Outubro 22413,46 16028,07

Novembro 20365,49 15968,53

Dezembro 20611,49 15198,87

Total 322782,62 190843,53

Calibração 3

Consumo Eletricidade [kWh]

Simulação Faturado

Janeiro 11964,81 13236,21

Fevereiro 6308,67 10727,81

Março 501,12 10086,12

Abril 36,18 5670,16

Maio 4,68 4911,81

Junho 0,00 1061,70

Julho 0,00 52,50

Agosto 0,00 52,50

Setembro 0,00 93,34

Outubro 20,26 52,50

Novembro 1256,66 845,86

Dezembro 5012,47 2496,74

Total 25104,85 49287,24

Calibração 4

Consumo Gás [kWh]

Simulação Faturado

Janeiro 20922,19 17503,20

Fevereiro 18359,73 13322,93

Março 19922,72 13608,53

Abril 19074,98 12185,63

Maio 20658,36 14872,47

Junho 46049,79 15714,13

Julho 49943,67 22434,23

Agosto 11955,67 15163,63

Setembro 45926,26 18843,30

Outubro 21661,47 16028,07

Novembro 19652,41 15968,53

Dezembro 17062,74 15198,87

Total 311189,99 190843,53

Calibração 4

Consumo Eletricidade [kWh]
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Simulação Faturado

Janeiro 12815,56 13236,21

Fevereiro 6762,78 10727,81

Março 549,32 10086,12

Abril 44,32 5670,16

Maio 5,03 4911,81

Junho 0,00 1061,70

Julho 0,00 52,50

Agosto 0,00 52,50

Setembro 0,00 93,34

Outubro 23,55 52,50

Novembro 1339,60 845,86

Dezembro 5365,19 2496,74

Total 26905,35 49287,24

Calibração 5

Consumo Gás [kWh]
Simulação Faturado

Janeiro 14227,36 17503,20

Fevereiro 12613,27 13322,93

Março 14336,67 13608,53

Abril 13794,85 12185,63

Maio 15255,29 14872,47

Junho 40963,63 15714,13

Julho 44731,3 22434,23

Agosto 6391,32 15163,63

Setembro 40822,98 18843,30

Outubro 16198,7 16028,07

Novembro 14109,98 15968,53

Dezembro 10995,27 15198,87

Total 244440,62 190843,53

Calibração 5

Consumo Eletricidade [kWh]
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Apêndice E – Análise detalhada das 

medidas de melhoria  

• Análise financeira, com poupança anual, fluxo de caixa e fluxo atualizado, das medidas 

de melhoria aplicadas. Onde estão visíveis financeiros anuais por cada medida aplicável. 

Estes cálculos foram efetuados com ajuda das equações representadas no Capítulo 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ano Poupança Fluxo caixa Fluxo Atualizado

0 -  €       57 827,70 €- 57 827,70 €-        

1 316,90 € 316,90 €       310,57 €             

2 316,90 € 316,90 €       304,37 €             

3 316,90 € 316,90 €       298,29 €             

4 316,90 € 316,90 €       292,34 €             

5 316,90 € 316,90 €       286,50 €             

6 316,90 € 316,90 €       280,78 €             

7 316,90 € 316,90 €       275,17 €             

8 316,90 € 316,90 €       269,68 €             

9 316,90 € 316,90 €       264,29 €             

10 316,90 € 316,90 €       259,01 €             

11 316,90 € 316,90 €       253,84 €             

12 316,90 € 316,90 €       248,77 €             

13 316,90 € 316,90 €       243,80 €             

14 316,90 € 316,90 €       238,93 €             

15 316,90 € 316,90 €       234,16 €             

Medida Melhoria: EPS 40 MM

Ano Poupança Fluxo caixa Fluxo Atualizado

0 -  €       56 160,00 €- 56 160,00 €-        

1 513,58 € 513,58 €       503,32 €             

2 513,58 € 513,58 €       493,27 €             

3 513,58 € 513,58 €       483,42 €             

4 513,58 € 513,58 €       473,77 €             

5 513,58 € 513,58 €       464,31 €             

6 513,58 € 513,58 €       455,04 €             

7 513,58 € 513,58 €       445,95 €             

8 513,58 € 513,58 €       437,05 €             

9 513,58 € 513,58 €       428,32 €             

10 513,58 € 513,58 €       419,77 €             

11 513,58 € 513,58 €       411,38 €             

12 513,58 € 513,58 €       403,17 €             

13 513,58 € 513,58 €       395,12 €             

14 513,58 € 513,58 €       387,23 €             

15 513,58 € 513,58 €       379,49 €             

Medida Melhoria: XPS 60 MM
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Ano Poupança Fluxo caixa Fluxo Atualizado

0 -  €           11 872,00 €- 11 872,00 €-        

1 3 555,00 € 3 555,00 €    3 484,01 €          

2 3 556,00 € 3 556,00 €    3 415,40 €          

3 3 557,00 € 3 557,00 €    3 348,14 €          

4 3 558,00 € 3 558,00 €    3 282,20 €          

5 3 559,00 € 3 559,00 €    3 217,56 €          

6 3 560,00 € 3 560,00 €    3 154,20 €          

7 3 561,00 € 3 561,00 €    3 092,08 €          

8 3 562,00 € 3 562,00 €    3 031,19 €          

9 3 563,00 € 3 563,00 €    2 971,49 €          

10 3 564,00 € 3 564,00 €    2 912,97 €          

11 3 565,00 € 3 565,00 €    2 855,60 €          

12 3 566,00 € 3 566,00 €    2 799,36 €          

13 3 567,00 € 3 567,00 €    2 744,23 €          

14 3 568,00 € 3 568,00 €    2 690,19 €          

15 3 569,00 € 3 569,00 €    2 637,20 €          

Medida Melhoria: Chiller servidor

Ano Poupança Fluxo caixa Fluxo Atualizado

0 -  €       1 747,00 €-    1 747,00 €-          

1 116,70 € 116,70 €       114,37 €             

2 116,70 € 116,70 €       112,09 €             

3 116,70 € 116,70 €       109,85 €             

4 116,70 € 116,70 €       107,65 €             

5 116,70 € 116,70 €       105,50 €             

6 116,70 € 116,70 €       103,40 €             

7 116,70 € 116,70 €       101,33 €             

8 116,70 € 116,70 €       99,31 €               

9 116,70 € 116,70 €       97,33 €               

10 116,70 € 116,70 €       95,38 €               

11 116,70 € 116,70 €       93,48 €               

12 116,70 € 116,70 €       91,61 €               

13 116,70 € 116,70 €       89,78 €               

14 116,70 € 116,70 €       87,99 €               

15 116,70 € 116,70 €       86,23 €               

Medida Melhoria: Ventiladores

Ano Pupança Fluxo caixa Fluxo Atualizado

0 -  €             60 000,00 €-   60 000,00 €-       

1 12 639,25 € 12 639,25 €   12 386,86 €       

2 12 639,25 € 12 639,25 €   12 139,50 €       

3 12 639,25 € 12 639,25 €   11 897,09 €       

4 12 639,25 € 12 639,25 €   11 659,52 €       

5 12 639,25 € 12 639,25 €   11 426,69 €       

6 12 639,25 € 12 639,25 €   11 198,51 €       

7 12 639,25 € 12 639,25 €   10 974,89 €       

8 12 639,25 € 12 639,25 €   10 755,73 €       

9 12 639,25 € 12 639,25 €   10 540,95 €       

10 12 639,25 € 12 639,25 €   10 330,46 €       

11 12 639,25 € 12 639,25 €   10 124,17 €       

12 12 639,25 € 12 639,25 €   9 922,00 €          

13 12 639,25 € 12 639,25 €   9 723,87 €          

14 12 639,25 € 12 639,25 €   9 529,69 €          

15 12 639,25 € 12 639,25 €   9 339,39 €          

Medida Melhoria: Painéis Fotovoltáicos

Ano Poupança Fluxo caixa Fluxo Atualizado

0 -  €           98 824,00 €- 98 824,00 €-        

1 6 764,60 € 6 764,60 €    6 629,52 €          

2 6 764,60 € 6 764,60 €    6 497,13 €          

3 6 764,60 € 6 764,60 €    6 367,39 €          

4 6 764,60 € 6 764,60 €    6 240,24 €          

5 6 764,60 € 6 764,60 €    6 115,63 €          

6 6 764,60 € 6 764,60 €    5 993,51 €          

7 6 764,60 € 6 764,60 €    5 873,82 €          

8 6 764,60 € 6 764,60 €    5 756,53 €          

9 6 764,60 € 6 764,60 €    5 641,58 €          

10 6 764,60 € 6 764,60 €    5 528,92 €          

11 6 764,60 € 6 764,60 €    5 418,51 €          

12 6 764,60 € 6 764,60 €    5 310,31 €          

13 6 764,60 € 6 764,60 €    5 204,27 €          

14 6 764,60 € 6 764,60 €    5 100,35 €          

15 6 764,60 € 6 764,60 €    4 998,50 €          

Medida Melhoria: Bomba de Calor
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Ano Pupança Fluxo caixa Fluxo Atualizado

0 -  €             170 696,00 €- 170 696,00 €-     

1 21 476,91 € 21 476,91 €   21 048,04 €       

2 21 476,91 € 21 476,91 €   20 627,73 €       

3 21 476,91 € 21 476,91 €   20 215,82 €       

4 21 476,91 € 21 476,91 €   19 812,13 €       

5 21 476,91 € 21 476,91 €   19 416,50 €       

6 21 476,91 € 21 476,91 €   19 028,77 €       

7 21 476,91 € 21 476,91 €   18 648,79 €       

8 21 476,91 € 21 476,91 €   18 276,39 €       

9 21 476,91 € 21 476,91 €   17 911,43 €       

10 21 476,91 € 21 476,91 €   17 553,75 €       

11 21 476,91 € 21 476,91 €   17 203,22 €       

12 21 476,91 € 21 476,91 €   16 859,69 €       

13 21 476,91 € 21 476,91 €   16 523,02 €       

14 21 476,91 € 21 476,91 €   16 193,07 €       

15 21 476,91 € 21 476,91 €   15 869,72 €       

Medida Melhoria: BC + Chiller + Painel Fotovoltaico
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• Resultados detalhados de todos os tipos de consumo, por cada medida de melhoria 

aplicada, e simulação final. 
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Anexo A – Perfis de funcionamento da 

modelação 

 

Neste anexo encontram-se representados todos os perfis de funcionamento dos equipamentos.  
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Anexo B – Dados Auditoria Energética  

• Tabela dos equipamentos de climatização do edifico E, retirada do relatório da 

Auditória Energética ao edifício E. 
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Anexo C – Características físicas do 

sistema de expansão direta 

• Tabela retirada do catálogo da Mitsubishi onde possui algumas das características 

técnicas utilizadas na modelação dos sistemas de expansão direta. 
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Anexo D – Características dos materiais 

utilizados nas medidas de melhoria 

• D.1 – Neste anexo está representada a ficha técnica do EPS 40 mm aplicado na medida 

de melhoria 1. O mesmo foi obtido através do contacto com o fabricante DANOTHERM. 
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• D.2 – Neste anexo está representada a ficha técnica do XPS 60 mm aplicado na medida 

de melhoria 2. O mesmo foi obtido através do contacto com o fabricante DANOTHERM. 
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• D.3 – Neste anexo está representada a ficha técnica da pelicula solar para proteção 

aplicada na medida de melhoria 3. A mesma foi obtida através do contacto com o 

fabricante LLUMAR. 
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• D.4 – Neste anexo está representada a ficha técnica do chiller do servidor escolhido em 

contacto com a TRANE. 
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• D.5 – Neste anexo estão representadas as características técnicas dos ventiladores 

utilizados. A documentação foi enviada pela própria marca, France Air, e o modelo do 

ventilador é o CANAL FAST ECM 100/125. 
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•  D.6 – Neste anexo está representada da Bomba de Calor escolhida para substituição 

do Chiller e da caldeira. O fabricante é a TRANE, e o modelo é o CMAF 110 HE LN. 
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• D.7 – Neste anexo encontram-se a ficha técnica com as características usadas para os 

painéis fotovoltaicos, da marca Phono. O modelo é o PS550M6H-24/TH 
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